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Sumário Executivo 
O acesso e direito à terra é fundamental para assegurar os direitos básicos de todos os cidadãos. 
Mas em Timor-Leste os problemas relativos aos direitos à terra são um enorme desafio. Desde a 
independência do país que o Governo de Timor-Leste, em conjunto com os seus parceiros inter-
nacionais, tem desenvolvido várias acções para fortalecer o sistema de administração de terras 
nacional, mas apesar de todos os esforços este enfrenta ainda vários problemas. 

A Rede ba Rai é composta por 24 ONGs que trabalham em assuntos de terras em Timor-Leste. A 
Rede ba Rai e os seus membros têm experiência neste tema desde 2002 e têm vindo a monitorizar 
a administração e o registo de terras nos últimos onze anos. Entre os seus membros incluem-se 
juristas, mediadores, pesquisadores e mobilizadores comunitários. 

Esta pesquisa foca-se no processo de registo de terras desenvolvido pelo Sistema Nacional de Ca-
dastro (SNC) iniciado em 2014 e em curso até ao final de 2019, adjudicado pelo Governo de Timor-
Leste a duas empresas privadas (GMN-H e ARM-APPRIZE)1.  Nesta pesquisa a Rede ba Rai identifica 
os pontos fortes e fracos do processo de registo de terras que tem vindo a ser implementado pelo 
SNC e os impactos que este processo tem nos direitos das pessoas e comunidades à terra. Esta 
pesquisa baseia-se num processo de investigação qualitativo e quantitativo, desenvolvido em 8 
municípios e na Região Administrativa Especial de Oecússi-Ambeno, entre Fevereiro e Dezembro 
de 2018, incluindo ainda um estudo de caso no município de Covalima em Agosto de 2018. A 
equipa de pesquisa inclui membros com vasta experiência na realização de pesquisa no terreno e 
uma equipa de juristas para análise das questões legais. 
	
Quando adequadamente realizado, o processo de registo de terras é um mecanismo de promoção 
da justiça, por exemplo, promovendo uma maior igualdade de género e um acesso mais igualitário 
a terra para todos. Mas quando conduzido sem os procedimentos e cuidados adequados, o registo 
de terras torna-se uma fonte de várias injustiças, permitindo que apenas alguns salvaguardem os 
seus direitos à terra em detrimento de outros. Quando o processo de registo não é adequado, este 
tende a aumentar os problemas e injustiças ligados à terra e tornar a sua resolução ainda mais 
difícil.

Antes de iniciar o SNC o Governo já tinha tido uma primeira experiência de registo de terras com 
o Ita Nia Rai (INR), implementado pelo Governo americano através da USAID. A Rede ba Rai real-
izou em 2012 uma pesquisa sobre este projecto e encontrou algumas falhas.2  O INR poderia ter 
sido um exemplo para o Governo timorense guiar o desenvolvimento do SNC, aprendendo e não 
repetindo os erros que tinham sido cometidos no passado. Alguns dos pontos positivos do INR 
foram incorporados no SNC, como por exemplo o registo gratuito de terras. Mas infelizmente, tal 
como esta pesquisa demonstra, o SNC apresenta vários problemas e muitas das lições aprendidas 
com INR não foram tidas em conta pelo SNC.

Esta pesquisa mostra que o quadro legal é um dos desafios do processo de registo de terras, 
mas demonstra também que a implementação do SNC viola a lei em vários aspectos. Primeiro, 
existem problemas na sucessão de leis3.  O registo de terras começou antes da aprovação da lei 
que agora regula este processo (Regime Especial para a Definição da Titularidade de Bens Imóveis 
– Lei 13/2017). O processo que tem vindo a ser implementado pelo SNC contradiz algumas das 

1. A GMN-H é uma empresa privada timorense, cujo nome complete é Grupo Media Nacional – Holdings. A ARM-APPRIZE é uma 
empresa privada portuguesa.  
2.Rede ba Rai 2013, ‘Culture, Power, Justice: Land Registration and Land Justice in Timor-Leste’
3. Refere-se aqui ao encadeamento de leis aprovadas e em vigor.
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normas estabelecidas na Lei 13/2017. Por exemplo, esta lei reconhece o direito de propriedade 
das comunidades e cria zonas de protecção comunitária, mas o processo de registo que está agora 
a ser implementado não transmite adequadamente esta informação às comunidades, nem está 
preparado para este tipo de registo. Outro exemplo é a falta de regras para actualização da infor-
mação da terra já registada, não estando claramente definido na lei qual o processo e forma legal 
a seguir no caso de, por exemplo, venda ou doação da terra registada. O resultado é que as poucas 
actualizações que são feitas pelo SNC levantam questões legais e o registo já realizado torna-se 
progressivamente mais desactualizado.

O segundo problema é que a legislação que regula o processo de registo tem várias lacunas e 
contradições que são um problema actual e para o futuro. Para assegurar um processo de registo 
que proteja o direito à terra das pessoas e das comunidades, é necessário aprovar a legislação 
complementar da Lei 13/2017 e aperfeiçoar os diplomas ministeriais que actualmente regulam o 
processo de registo de terras.

A informação pública é um ponto fulcral do processo de registo de terras. Quando as pessoas não 
sabem que a área onde a sua terra se encontra está a ser objecto de registo, ou quando descon-
hecem os seus direitos e obrigações neste processo, não conseguem participar adequadamente 
no processo de registo. Sendo este o processo para o reconhecimento de direitos sobre a terra, a 
não participação pode levar à perda de direitos e originar conflitos ligados à terra. Esta pesquisa 
demonstra a informação pública prestada pelo SNC é bastante limitada e não cumpre os requisitos 
legais. Consequentemente, muitas pessoas desconhecem os seus direitos e obrigações e não com-
preendem os efeitos jurídicos do processo de registo de terras. O SNC também não cumpre a sua 
obrigação de prestar informação pública específica para os grupos vulneráveis. A monitorização 
realizada nesta pesquisa demonstra ainda que, durante os encontros públicos com a população, o 
SNC providencia informação incompleta e, por vezes, errada.

Além da obrigação de providenciar informação pública durante o processo de registo de terras, a 
lei obriga ainda à publicação de avisos legais no Jornal da República. Este requisito é uma garantia 
da legalidade do processo e da protecção dos direitos das pessoas. Esta pesquisa demonstra que 
existem casos em que o processo de registo do SNC não cumpre os requisitos legais da publicação 
atempada de avisos sobre o registo de terras no Jornal da República. Quando as regras sobre os 
avisos não são cumpridas, o processo de registo não é válido. Estas falhas podem ser futuramente 
contestadas judicialmente pelas pessoas afectadas e enfraquecem o sistema de administração 
de terras timorense, uma vez que levantam dúvidas quanto à qualidade dos dados recolhidos no 
processo de registo.

A possibilidade de facilmente apresentar declarações, verificar durante a publicação de mapas a 
veracidade da informação recolhida e o direito a apresentar declarações livremente, são elementos 
fundamentais do processo de registo, sem os quais as pessoas perdem o seu direito à terra. Esta 
pesquisa demonstra que a implementação do processo de registo de terras viola estes princípios 
em vários pontos. Por exemplo, o Diploma Ministerial 45/2016 determina que os declarantes de-
vem obter a assinatura de duas autoridades locais e dos seus vizinhos antes de apresentarem 
as suas declarações. Esta exigência viola o direito a apresentar declarações livremente que vem 
estabelecido na Lei 13/2017 (artigo 32º nº 3), uma vez que dificulta e limita a apresentação de 
declarações, para além de não trazer qualquer vantagem ao processo de registo de terras. Exis-
tem ainda outras práticas que também limitam a participação no processo, como por exemplo a 
publicação de mapas em locais distantes para as populações, impedindo-as de verificar as suas 
declarações.
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Esta pesquisa demostra que existem casos onde informações pouco claras e erradas fornecidas 
pelo SNC se tornam um impedimento à participação no processo de registo de terras. Por exemplo, 
a falta de uma explicação clara pelos funcionários do SNC sobre o direito a todos apresentarem 
declarações sobre a terra que consideram ser sua, limita a participação das pessoas no processo, 
especialmente quando está em causa terra que também é reclamada pelo Estado. Identificaram-
se ainda casos onde a possibilidade de apresentar declarações de titularidade em grupo, por um 
casal, ou em comunidade não é comunicada aos participantes no processo de registo. 
	
O processo de registo de terras tem que ser bastante transparente, de forma a prevenir corrupção, 
assegurar a qualidade do processo e obter a confiança das pessoas no resultado do registo. Esta 
pesquisa demostra que o processo de registo promovido pelo SNC está envolto numa cultura de 
segredo. O SNC limitou o acesso dos pesquisadores à informação quanto às suas actividades e pro-
cedimentos e não deu qualquer acesso aos dados já recolhidos no processo de registo, apesar de 
esta ser informação pública. A liderança do SNC também não se mostrou disponível para qualquer 
entrevista. Este secretismo levanta dúvidas quanto à integridade e transparência do processo de 
registo de terras e quanto à confiança que as pessoas poderão ter no trabalho do SNC.

O enorme impacto que o processo de registo de terras tem na vida das pessoas e das comuni-
dades implica que este seja feito com bastante qualidade e profissionalismo. Mesmo sem que o 
SNC tenha partilhado informações quanto às suas actividades e dados recolhidos, ainda assim esta 
pesquisa consegui identificar vários pontos em que trabalho do SNC demonstra falta de qualidade, 
consistência e sustentabilidade, para além de desconsiderar as necessidades dos participantes no 
registo. Por exemplo, os encontros com as comunidades realizados pelo SNC não são estruturados, 
por vezes os funcionários do SNC chegam tarde e a falta de qualidade da informação prestada 
não permite aos participantes compreender o processo de registo de terras. O uso de tablets 
no processo de registo levanta dificuldades acrescidas aos participantes para identificarem cor-
rectamente a sua terra. Os mapas publicados com as listas de declarantes são de difícil leitura e 
compreensão. Não existe um mecanismo claro e simples para actualizar as declarações. Até agora
não houve ainda uma auditoria independente ao trabalho realizado pelo SNC, e este não mostrou 
vontade de avaliar e aperfeiçoar os seus métodos.

Ainda que o SNC não tenha fornecido quaisquer dados estatísticos, existem algumas indicações de 
que o processo de registo de terras implementado pelo SNC aumentou o número de disputas de 
terras no país. No terreno os pesquisadores identificaram casos onde o SNC não realizou o registo 
de terras sob disputa. Ainda que tal possa ser uma solução de recurso para evitar conflitos, levanta 
dúvidas quanto à protecção dos direitos das pessoas em disputa que não puderam registar a sua 
declaração sobre a terra. 

Um ponto positivo é o facto de o SNC ter um mediador em cada município, ainda que apenas um 
não seja suficiente para atender a todas as disputas. O registo de terras realizado pelo SNC tem um 
enorme potencial para, no futuro, aumentar os conflitos sobre terras, uma vez que a maioria das 
declarações de titularidade recolhidas são individuais, contrariamente ao que acontece na prática, 
em que as terras são propriedade de famílias e comunidades, não reflectindo o registo a realidade 
no terreno.

Apesar de a maioria da terra em Timor-Leste ser reclamada como pertença das comunidades,  e 
a legislação prever a possibilidade de as comunidades4 reclamarem comunalmente a sua autori-
dade sobre a terra, esta pesquisa demonstra que, no registo realizado pelo SNC, as declarações 
apresentadas pelas comunidades como terras comunitárias são menos de 1%. A maioria destas 
terras são registadas pelo SNC como propriedade de uma única pessoa, ainda que na prática sejam 
4. De acordo com a pesquisa realizada por Rod Nixon em 2005, cerca de 97% das áreas rurais continuam a ser reclamadas como 
sendo terras pertencentes e sob administração das comunidades. 
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terras comunitárias. Este resultado demonstra que o SNC não criou as condições necessárias, 
incluindo adequada informação pública sobre esta possibilidade legal, para que as comunidades 
reclamassem as suas terras. Esta falha tem um enorme impacto na segurança dos direitos das co-
munidades, permitindo que estas possam facilmente perder as suas terras. Esta falha é uma grave 
violação da protecção dos direitos das comunidades à terra previstos na Lei 13/2017.

Quando o registo de terras não inclui procedimentos específicos para promover e proteger os di-
reitos das mulheres à terra, existe um enorme potencial para que as mulheres vejam o seu direito à 
terra diminuído por força desse registo. Esta pesquisa demonstra que a informação pública presta-
da e o processo de registo levado a cabo pelo SNC não prevêem qualquer medida para proteger 
os direitos das mulheres à terra. O resultado da monitorização realizada nesta pesquisa demonstra 
que de 10,652 declarações de titularidade sobre a terra apresentadas em 9 municípios, a grande 
maioria é apresentada individualmente por homens (63%), sendo as declarações individuais de 
mulheres apenas (23%). Apesar de o SNC não apresentar qualquer informação estatística que 
permita obter dados mais concretos sobre a apresentação de declarações conjuntas por casais, 
uma avaliação dos mapas publicados mostra que esta é menos de 2%. Esta falha é uma violação da 
obrigação legal estabelecida pela Lei 13/2017 (artigo 32º nº 7) de promover a declaração conjunta 
de casais e demonstra que o registo de terras realizado pelo SNC desprotege e diminui o direito 
das mulheres à terra.

Esta pesquisa demonstra ainda que o registo de terras realizado pelo SNC não tem em consider-
ação as necessidades específicas dos vários grupos vulneráveis, incluindo pessoas idosas, viúvas, 
pessoas com deficiências, crianças e órfãos. O SNC não tem qualquer mecanismo de informação 
específico para estes grupos e não facilita a sua participação no processo de registo de terras. Esta 
falha viola a obrigação de prestar protecção especial aos grupos vulneráveis estabelecida na Lei 
13/2017 (artigo 5º). 

Esta pesquisa demonstra que o registo de terras realizado pelo SNC não tem qualidade e levanta 
vários problemas, incluindo violações da lei e aumento de conflitos e injustiças relacionadas com as 
terras. Para além disso, os pesquisadores consideram que se tivesse sido feita uma avaliação mais 
profunda do trabalho do SNC seriam identificados ainda mais problemas. Fica claro deste trabalho 
que as duas empresas que fazem parte do SNC (GMN-H e ARM-APPRIZE) não têm experiência 
suficiente para realizar processos de registo de terras e a qualidade do trabalho realizado é muito 
limitada.
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Recomendações principais
Esta pesquisa expõe vários problemas no processo de registo de terras que até agora tem sido im-
plementado em Timor-Leste. Demonstra também que o SNC não tem seguido os critérios legais es-
tabelecidos para o registo de terras. Com base nesta pesquisa, as quatro principais recomendações 
da Rede ba Rai são:

1.	 Antes do término do contracto com a GMN-H e a ARM-Apprize no final de 2019, o Governo 
timorense tem que realizar uma avaliação independente e detalhada sobre o trabalho do 
SNC. Esta avaliação tem que ser pública, feita por uma entidade qualificada, independente e 
debruçar-se sobre os seguintes assuntos: acesso ao processo de registo de terras; qualidade 
dos dados recolhidos; impacto do registo de terras no número de conflitos relacionados com 
a terra; impacto nos direitos dos grupos vulneráveis; transparência do processo; o impacto 
do registo nas terras comunitárias; e a sustentabilidade do processo de registo de terras. 

 
2.	 Suspender temporariamente o processo de registo de terras até que o quadro legal seja 

reforçado, de modo a garantir um processo de registo independente, transparente, promo-
tor de igualdade, acessível para todos e que assegure uma protecção adequada das terras 
costumeiras. No mínimo a base legal tem que: 

•	 Estabelecer requisitos mínimos relativamente à informação pública, incluindo mecanis-
mos de informação para os grupos vulneráveis.

•	 Esclarecer o conteúdo da informação que deve ser transmitida para o público.
•	 Clarificar o processo de avisos legais e os meios de informação sobre a publicação de 

mapas, de modo a assegurar o direito de todos a participarem no processo de registo 
de terras.
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•	 Assegurar que todas as pessoas têm direito a participar livremente no processo de 
registo de terras e remover todos os requisitos legais que onerem ou impeçam a apre-
sentação de declarações sobre a terra.

•	 Assegurar que toda a informação recolhida no processo de registo de terras é pública 
e garantir a publicidade da base de dados.

•	 Esclarecer a relação de trabalho entre o SNC e a DNTPSC e criar a obrigação de prepa-
rar e publicar um manual de procedimentos internos, um manual sobre o processo de 
registo de terras e mediação de conflitos, relatórios trimestrais e anuais e informação 
estatística sobre o processo de registo de terras.

•	 Incluir regras sobre transparência e boa governança.

3.	 Suspender o registo de terras até que a legislação específica sobre terras comunitárias 
esteja aprovada. 

4.	 Requerer que outras entidades com competências para a defesa dos direitos das pessoas 
(por exemplo CAC, PDHJ e SEII) realizem monitorizações e investigações autónomas sobre o 
impacto do registo de terras nas comunidades e a transparência do processo de registo de 
terras. 

De acordo com a Rede ba Rai estas quatro recomendações são essenciais para reforçar o direito 
das pessoas à terra e assegurar um processo de registo de terras adequado, credível, susten-
tável, transparente e inclusivo. Para além das recomendações acima mencionadas, a Rede ba Rai 
encoraja e espera que o Ministério da Justiça, o SNC e a DNTPSC leiam e implementem as outras 
recomendações propostas no Anexo 1 e melhorem o processo de registo de terras.
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Glossário e Acrónimos
Área de Colecção Para a realização do registo de terras o SNC primeiramente delimita extensões 

de terreno designadas de áreas de colecção, nas quais é realizado o procedi-
mento de registo de terras.

ARM-APPRIZE Empresa privada portuguesa responsável pelo SNC, em conjunto com a em-
presa timorense GMN-H. Mais informação sobre esta empresa pode ser en-
contrada em www.arm-apprize.com.

Actualização Introdução de nova informação sobre uma parcela de terreno, quando a in-
formação recolhida está desactualizada (por exemplo, mudar o nome dos de-
clarantes após uma venda). Sem esta actualização a base de dados perde 
actualidade e deixa de ser utilizável.

Base de dados Local onde é agrupada a informação recolhida no processo de registo de 
terras, incluindo a definição das parcelas de terreno e os seus declarantes. 

Bem imóvel Parcela específica de terreno e todos os bens a ela ligados com carácter de 
permanência.

Cadastro Termo técnico que se refere ao processo de recolha e manutenção de infor-
mação sobre as características físicas e jurídicas de parcelas de terreno (veja-
-se também ‘sistema de registo de terras’ abaixo).

CAC Comissão Anticorrupção
Censos Algumas pessoas comparam o processo de registo de terras realizado pelo 

SNC como um ‘censos’, o que é incorrecto uma vez que este processo tem 
efeitos jurídicos nos direitos dos participantes, que podem obter mas também 
perder direitos legais sobre a terra. Não se trata de uma simples recolha de 
dados e não pode ser chamada de ‘censos’ (veja-se acima a definição de ‘ca-
dastro’).

Declaração de titularidade Declaração apresentada individualmente ou em grupo durante o processo 
de registo de terras, na qual se declara ter a propriedade de um bem imóvel.

DNTPSC Direcção Nacional Terras, Propriedades e Serviços Cadastrais.
GMN-H Grupo Media Nacional – Holdings Lda. Empresa privada timorense responsá-

vel pelo SNC em conjunto com a empresa portuguesa ARM-APPRIZE.
Herdeiro Pessoa que, de acordo com a lei, tem direito a herdar de outrem. 
INR Ita Nia Rai – Projecto de registo de terras que decorreu em Timor-Leste entre 

2008 e 2012, com o apoio do Governo americano (USAID).
Lulik Palavra em tétum que se refere a objectos, locais, cerimónias e histórias com 

valor sagrado de acordo com a cultura timorense.
MSSI Ministério da Solidariedade Social e Inclusão.
NUIP Número Único de Identificação da Parcela. Número único que é atribuído a 

cada parcela de terreno no processo de registo de terras.
Parcela de terreno Pedaço delimitado de terra.
PDHJ Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça
Processo de registo de terras Por vezes é também chamado de ‘levantamento cadastral’ ou em tétum pro-

sesu sukat rai. É o processo pelo qual informação geográfica e legal (incluindo 
declarações de titularidade) sobre cada parcela de terreno é recolhida por 
representantes do Estado, de modo a determinar a propriedade da parcela 
de terreno (veja-se também a definição de ‘cadastro’ acima). Toda a informa-
ção é guardada numa base de dados (registo ou, em Timor-Leste,  Cadastro 
Nacional de Propriedades) e quando hajam alterações no estatuto da parcela, 
por exemplo por venda ou herança, a sua informação deve ser actualizada.
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Área de Colecção Para a realização do registo de terras o SNC primeiramente delimita extensões 
de terreno designadas de áreas de colecção, nas quais é realizado o procedi-
mento de registo de terras.

ARM-APPRIZE Empresa privada portuguesa responsável pelo SNC, em conjunto com a em-
presa timorense GMN-H. Mais informação sobre esta empresa pode ser en-
contrada em www.arm-apprize.com.

Actualização Introdução de nova informação sobre uma parcela de terreno, quando a in-
formação recolhida está desactualizada (por exemplo, mudar o nome dos de-
clarantes após uma venda). Sem esta actualização a base de dados perde 
actualidade e deixa de ser utilizável.

Base de dados Local onde é agrupada a informação recolhida no processo de registo de 
terras, incluindo a definição das parcelas de terreno e os seus declarantes. 

Bem imóvel Parcela específica de terreno e todos os bens a ela ligados com carácter de 
permanência.

Cadastro Termo técnico que se refere ao processo de recolha e manutenção de infor-
mação sobre as características físicas e jurídicas de parcelas de terreno (veja-
-se também ‘sistema de registo de terras’ abaixo).

CAC Comissão Anticorrupção
Censos Algumas pessoas comparam o processo de registo de terras realizado pelo 

SNC como um ‘censos’, o que é incorrecto uma vez que este processo tem 
efeitos jurídicos nos direitos dos participantes, que podem obter mas também 
perder direitos legais sobre a terra. Não se trata de uma simples recolha de 
dados e não pode ser chamada de ‘censos’ (veja-se acima a definição de ‘ca-
dastro’).

Declaração de titularidade Declaração apresentada individualmente ou em grupo durante o processo 
de registo de terras, na qual se declara ter a propriedade de um bem imóvel.

DNTPSC Direcção Nacional Terras, Propriedades e Serviços Cadastrais.
GMN-H Grupo Media Nacional – Holdings Lda. Empresa privada timorense responsá-

vel pelo SNC em conjunto com a empresa portuguesa ARM-APPRIZE.
Herdeiro Pessoa que, de acordo com a lei, tem direito a herdar de outrem. 
INR Ita Nia Rai – Projecto de registo de terras que decorreu em Timor-Leste entre 

2008 e 2012, com o apoio do Governo americano (USAID).
Lulik Palavra em tétum que se refere a objectos, locais, cerimónias e histórias com 

valor sagrado de acordo com a cultura timorense.
MSSI Ministério da Solidariedade Social e Inclusão.
NUIP Número Único de Identificação da Parcela. Número único que é atribuído a 

cada parcela de terreno no processo de registo de terras.
Parcela de terreno Pedaço delimitado de terra.
PDHJ Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça
Processo de registo de terras Por vezes é também chamado de ‘levantamento cadastral’ ou em tétum pro-

sesu sukat rai. É o processo pelo qual informação geográfica e legal (incluindo 
declarações de titularidade) sobre cada parcela de terreno é recolhida por 
representantes do Estado, de modo a determinar a propriedade da parcela 
de terreno (veja-se também a definição de ‘cadastro’ acima). Toda a informa-
ção é guardada numa base de dados (registo ou, em Timor-Leste,  Cadastro 
Nacional de Propriedades) e quando hajam alterações no estatuto da parcela, 
por exemplo por venda ou herança, a sua informação deve ser actualizada.

Propriedade comunitária

(propriedade da comunidade 
ou bens imóveis comunitá-
rios) 

Conceito legal introduzido pela Lei 13/2017 (artigo 27º) que se refere à pro-
priedade da terra por uma comunidade. A propriedade comunitária também 
é reconhecida pela Lei 10/2011 (artigo 4º).

RAEOA Região Administrativa Especial de Oecússi Ambeno.
SEII Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão.
Sistemático 

(processo de registo de terras 
sistemático)

No contexto de registo de terras significa que, uma vez definida uma área de 
colecção, todas as parcelas dentro dessa área de colecção são sujeitas ao pro-
cesso de registo ao mesmo tempo. De acordo com a lei timorense o processo 
de registo de terras tem que ser sempre sistemático.

SNC Sistema Nacional de Cadastro. Sistema Nacional Cadastro é um projecto do 
Governo timorense, implementado por duas empresas privadas (GMN-H e 
ARM-APPRIZE).

Tablet Computador portátil de pouca espessura e ecrã táctil utilizado no processo 
de registo de terras.

Terra costumeira (rai lisan 
em tétum)

Terra que é usada e gerida de acordo com as práticas costumeiras locais 
das comunidades. A maioria da terra em Timor-Leste é terra costumeira. Ou-
tras expressões são por vezes utilizadas para referir a terra costumeira, como 
por exemplo ‘terra comunitária’ ou ‘terra adat’. No entanto, estas expressões 
podem ter significados divergentes em diferentes contextos e é um desafio 
encontrar o seu significado exacto. Nesta pesquisa a expressão ‘terra costu-
meira’ refere-se a toda a terra que está sobre a administração de uma comu-
nidade local, de acordo com os seus costumes. A expressão ‘terra sagrada’ 
é usada para referir áreas com um valor ou função especial (por exemplo 
nascentes de água ou florestas consideradas sagradas). Nesta pesquisa a 
expressão propriedade comunitária refere-se ao conceito legal criado pela Lei 
13/2017 e definido acima. 

Terra sagrada (rai lulik em 
tétum)

Áreas com um valor espiritual de acordo com a cultura timorense.

Testemunha Pessoa que conhece o historial de um terreno e pode providenciar um teste-
munho, incluindo por exemplo vizinhos ou outras pessoas com este conheci-
mento. A expressão indonésia equivalente é saksi.

Vizinho Neste contexto refere-se aos proprietários de terras adjacentes. 
Vulnerável

(grupos vulneráveis)

Pessoas com capacidade limitada para se preparar e defender contra desas-
tres sociais, ambientais ou económicos. Embora a vulnerabilidade esteja mui-
tas vezes ligada à pobreza, esta pode também estar ligada a outras ques-
tões como posição social, opressão, ou violência doméstica. De acordo com a 
Constituição, os grupos vulneráveis como as pessoas com deficiência, idosos, 
crianças têm direito a protecção especial, adequada às suas condições e ne-
cessidades (artigo 18º, 20º e 21º da Constituição).

ZPC (Zona de Protecção Co-
munitária)

A zona de protecção comunitária é um conceito legal previsto na Lei 13/2017 
(artigo 23º). A zona de protecção comunitária não é um direito de proprieda-
de, mas uma área que é protegida em função da sua importância para uma 
comunidade.
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Introdução
Timor-Leste é um país independente há dezassete anos. Tal como em outros estados de direito 
democráticos, o direito à propriedade, incluindo a propriedade da terra, é um pilar essencial para 
assegurar os direitos fundamentais dos cidadãos e é protegido pelo artigo 54º da Constituição da 
República Democrática de Timor-Leste. O passado colonial do país, a invasão indonésia e as várias 
deslocações forçadas experienciadas ao longo da história, tornaram a protecção ao direito à terra 
em Timor-Leste um enorme desafio. Desde a independência do país que o Governo de Timor-Leste, 
em conjunto com os seus parceiros internacionais, tem realizado vários esforços para resolver os 
problemas do acesso e protecção do direito à terra de todos cidadãos, mas até agora com resul-
tados limitados. 

Em 2013 o Governo de Timor-Leste adjudicou o processo de registo de terras a duas empresas 
privadas (GMN-H e ARM-APPRIZE), com um orçamento de quase 60 milhões de dólares americanos 
e que é actualmente conhecido como Sistema Nacional de Cadastro (SNC).5  O SNC começou o seu 
trabalho em 2014. Apesar de as actividades do SNC decorrerem já há algum tempo e terem um 
enorme potencial para afectar a vida das pessoas, até agora quase não existem informações sobre 
o trabalho realizado. Para além disso, não existe qualquer estudo sobre a qualidade do serviço 
prestado pelo SNC, nem sobre o impacto deste trabalho no direito à terra das pessoas e comuni-
dades. Esta pesquisa pretende contribuir para colmatar esta lacuna, focando-se no processo de 
registo de terras que actualmente decorre em Timor-Leste.

Através desta pesquisa a Rede ba Rai identifica quais são as forças e fraquezas do processo de 
registo actualmente a ser implementado pelo SNC e o seu impacto no direito à terra das pessoas 
e comunidades. As questões que orientam esta pesquisa são as seguintes:

1.	 O processo de registo tem servido para resolver conflitos relacionados com terras, ou é uma 
fonte de mais conflitos?

2.	 Todos os membros das comunidades têm tido a possibilidade de participar igualitariamente 
no processo de registo de terras?

3.	 Qual o impacto do processo de registo nas terras costumeiras?

A primeira parte da pesquisa divide-se em: história do registo de terras em Timor-Leste; o quadro 
legal que regula este registo; e detalha os passos do processo de registo. A segunda parte desta 
pesquisa analisa a qualidade do trabalho realizado pelo SNC e divide-se em:

•	 A informação pública; 
•	 A publicação de avisos legais; 
•	 O acesso ao processo de registo de terras;  
•	 A transparência do processo de registo de terras; 
•	 A qualidade do trabalho do SNC.

Esta parte inclui ainda uma secção específica sobre: 

•	 Conflitos e resolução de disputas;
•	 O impacto do registo de terras nas terras costumeiras; 
•	 O impacto do registo de terras nos direitos das mulheres à terra;
•	 A participação de grupos vulneráveis no processo de registo de terras.

A pesquisa termina com conclusões e recomendações para o processo de registo de terras.

5. Resolução do Governo 28/2013. De acordo com esta resolução o contracto têm a duração de setenta e dois meses, após a sua 
assinatura, o que aconteceu a 3 de Dezembro de 2013. Veja-se ainda a Resolução do Governo 25/2013.
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Metodologia

A pesquisa realizada pela Rede ba Rai decorreu de Fevereiro a Dezembro de 2018, envolvendo 
onze pesquisadores no terreno e oito juristas. Todo o processo de pesquisa, incluindo a elaboração 
do plano de investigação, a revisão de documentos, a análise legal, o treino dos pesquisadores, 
a recolha de dados no terreno e a análise de dados foram realizados através de um processo 
participativo que incluiu vários membros da Rede ba Rai. Para além disso a ONG Ra’es Hadomi 
Timor Oan também contribuiu no processo de elaboração do plano de pesquisa e no treino dos 
pesquisadores, nomeadamente quanto aos impactos que as questões de terras e o processo de 
registo podem ter nas pessoas com deficiência. 

Quanto à metodologia utilizada, a pesquisa foi iniciada com a recolha de todos os documentos de 
informação pública disponíveis, tais como publicações no Jornal da República, informação do SNC 
na sua página da internet, Facebook e materiais de informação pública como panfletos e artigos 
nos media. Os pesquisadores procuraram recolher documentação sobre o SNC junto do Ministério 
da Justiça, reviram ainda a pesquisa anteriormente feita sobre o Ita Nia Rai. A informação obtida 
durante esta primeira fase serviu de base as fases seguintes da pesquisa.

De forma a aferir a legalidade do processo de registo de terras os pesquisadores realizaram uma 
análise da legislação relevante. Através desta pesquisa foram identificados os critérios legais que o 
processo de registo de terras tem que seguir, bem como as lacunas e debilidades do quadro legal. 
Os resultados desta análise legal foram integrados nesta pesquisa e serviram de base à pesquisa 
subsequente.

Para esta pesquisa foi feito um estudo de caso em Covalima, o qual forneceu informação mais de-
talhada do trabalho do SNC no terreno. Este estudo de caso foi realizado por oito pesquisadores 
durante duas semanas, nas quais realizaram monitorização do trabalho das equipas do SNC no 
terreno durante dois dias, entrevistas em dois sucos aos membros da comunidade e lideranças lo-
cais, num total de 40 entrevistas. Este estudo de caso incluiu ainda quatro encontros com grupos 
de foco (três grupos de mulheres e um grupo de pessoas com deficiência), de modo a assegurar 
que a pesquisa fosse inclusiva e representativa das várias perspectivas no processo de registo de 
terras. Este estudo de caso incluiu ainda entrevistas com entidades públicas ao nível do município, 
incluindo o Director Distrital da DNTPSC, o Coordenador do SNC, a Defensoria Pública, o Ministério 
Público e a Polícia. 

Para esta pesquisa foi ainda realizada uma monitorização das actividades do SNC em 8 municí-
pios e na Região Administrativa Especial de Oecússi Ambeno (RAEOA). Esta monitorização inclui 
o acompanhamento de quinze reuniões públicas entre o SNC e as comunidades locais de Díli e da 
RAEOA e a publicação de mapas em 9 municípios. Foram ainda monitorizadas as publicações do 
SNC no Facebook, nos media e no Jornal da República.

Além da pesquisa ao nível dos municípios, a equipa de pesquisadores realizou ainda entrevistas 
com o Director Nacional da DNTPSC e também com os directores da DNTPSC dos municípios de 
Covalima, Ermera, Liquiçá e RAEOA. A equipa requereu ainda entrevistas com o Director do SNC e 
o Secretário de Estado de Terras e Propriedades.

Esta pesquisa tem no entanto algumas limitações. Tal como descrito em mais detalhe abaixo, o 
acesso à informação foi um dos maiores problemas encontrados pelos pesquisadores. A Rede ba 
Rai não conseguiu obter acesso adequado aos documentos principais do SNC, incluindo o contrac-
to assinado com o Governo de Timor-Leste e os seus relatórios trimestrais e anuais. Antes da entra-
da em funções do actual Governo o Ministério da Justiça autorizou a Rede ba Rai a aceder a estes 
documentos por uma vez, mas não deixou que fossem tiradas cópias. Após a entrada em funções 
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do novo Governo, o Ministério da Justiça não deu qualquer re-
sposta aos pedidos de acesso à informação endereçados pela 
Rede ba Rai, requeridos no âmbito do Decreto-Lei 43/2016. 
Esta cultura de segredo à volta do trabalho do SNC limitou o 
conhecimento do seu trabalho. A Rede ba Rai espera que, no 
futuro, o Ministério da Justiça e o SNC disponibilizem a infor-
mação necessária para o cabal esclarecimento das actividades 
do SNC.

O acesso à informação mais técnica sobre o trabalho do SNC é 
outra limitação desta pesquisa. O SNC não publica informação 
detalhada sobre o processo de registo e os seus resultados, 
para além de não permitir o acesso à base de dados nacional 
que tem sido compilada. O staff do SNC em Covalima permitiu 
que os pesquisadores observassem o trabalho da equipa no 
terreno, mas não autorizou que fossem tiradas fotografias e 
feitas gravações do processo de registo de terras ou conversas 
com o staff. O Director do SNC também não acedeu a qualquer 
entrevista. Assim, não foi possível incorporar nesta pesquisa in-
formações prestadas pelo SNC sobre o seu processo de registo, 
as dificuldades que encontram e os resultados do seu trabalho. 
Apesar destas limitações os pesquisadores agradecem aos fun-
cionários da DNTPSC e do SNC que ajudaram nesta pesquisa. 
Agradecem ainda ao Secretário de Terras e Propriedades pelo 
tempo disponibilizado aos pesquisadores.

A falta de mais tempo e recursos também limitou esta pes-
quisa, apenas tendo sido possível realizar um estudo de caso 
num município. Esta limitação foi mitigada através da monitori-
zação das actividades do SNC noutros municípios; entrevistas 
ao Director Nacional da DNTPSC e os directores dos municípios 
de Covalima, Liquiçá e Ermera e da RAEOA; análise do quad-
ro legal; e análise do processo de publicação de mapas em 
8 municípios (Lautém, Baucau, Aileu, Ainaro, Liquiçá, Ermera, 
Manatuto e Covalima) e na RAEOA. Assim, ainda que só tenha 
sido feito um estudo de caso mais profundo num município, foi 
possível obter informações suficientes para analisar os pontos 
fortes e fracos do SNC noutros municípios. 

Por fim, um esboço completo desta pesquisa de Março de 2019 
foi partilhado com o Director do SNC, os Secretário de Estado 
de Terras e Propriedades, o Ministro da Justiça e o Ministro de 
Estado da Reforma Legislativa e Assuntos Parlamentares, para 
que estas entidades pudessem enviar os seus comentários. A 
equipa de pesquisadores encontrou-se com o Director do SNC, 
mas este informou que não podia fazer comentários a esta 
pesquisa. Não foram recebidos quaisquer comentários do Min-
istro da Justiça e do Ministro de Estado da Reforma Legislativa 
e Assuntos Parlamentares. O Secretário de Estado de Terras e 
Propriedades enviou os seus comentários através de um email 
enviado por um representante.
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PARTE 1: 
ADMINISTRAÇÃO DE 
TERRAS EM  
TIMOR-LESTE
A primeira parte desta pesquisa foca-se no conceito 
de administração de terras e sumariza a adminis-
tração de terras em Timor-Leste desde a independ-
ência. Em seguida sumariza o quadro legal de admin-
istração de terras em Timor-Leste.
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Administraçáo de Terras e Registo de Terras 
Em todo o mundo a terra desempenha várias funções na vida das sociedades, comunidades e as 
pessoas. A sociedade precisa de terra para várias necessidades colectivas, tais como estradas, ed-
ifícios públicos e protecção do ambiente. Mas as pessoas também precisam de terra para as suas 
vidas, por exemplo para habitação, agricultura e produção económica. Existem ainda vários sítios 
onde a terra faz parte da própria identidade, unidade e cultura das comunidades. O problema é 
que a terra é um recurso limitado. Em Timor-Leste é comum ouvir-se “rai la bele iha oan” (“a terra 
não pode ter filhos”), sendo a expressão usada para invocar que a terra é um recurso escasso e 
que tem que ser partilhada entre várias funções. A terra tem que ser partilhada entre as pessoas, 
entre as pessoas e as comunidades, entre as pessoas e o Estado. A administração de terras tem 
como objectivo regular os direitos e os deveres no acesso e uso da terra. A administração da terra 
pode ser feita pelo Estado, através das suas leis e instituições, mas também pode ser feita pelas 
comunidades, através das suas normas e autoridades próprias. São disto exemplo as várias comu-
nidades locais timorenses que, desde tempos imemoriais, gerem as suas terras através dos seus 
sistemas costumeiros. 

A administração de terras pode ser feita de várias formas. Em alguns países o Estado tem pouca 
intervenção na administração de terras, deixando uma grande parte desta administração às comu-
nidades e aos seus sistemas costumeiros. Noutros países a administração de terras é estritamente 
controlada pelo Estado e as suas leis e instituições. Existem ainda situações intermédias, em que 
o Estado intervém activamente na administração de terras em algumas áreas (por exemplo nas 
cidades e áreas industriais), mas não em outras (por exemplo áreas onde os sistemas costumeiros 
têm uma forte implementação). É no entanto fundamental que a administração de terras esteja em 
sintonia com o contexto onde é realizada. 

A administração de terras não é um processo neutro e o facto de poder dar e retirar direitos sobre 
a terra torna-a um importante instrumento de poder. Por exemplo, a administração colonial per-
mitia àqueles com ligação à administração obterem acesso e registarem os seus direitos à terra, 
enquanto os direitos das populações locais eram menorizados, retirando-lhes assim poder sobre a 
sua própria terra. 

A administração de terras também não pode ser separada das questões de justiça social. Por exem-
plo, um registo de terras adequadamente realizado pode ajudar a promover uma maior justiça no 
acesso à terra, reforçando o direito das mulheres e dos mais desfavorecidos à terra. Mas quando 
mal realizado, o registo de terras pode contribuir para agravar injustiças, por exemplo apenas per-
mitindo a alguns obter direitos sobre as terras. 

O registo de terras refere-se ao processo através do qual representantes do Estado recolhem infor-
mação geográficas (localização, extremas, área) e legal (declarações de titularidade e documentos 
anteriores) sobre cada parcela de terreno.6  Esta informação é utilizada para determinar, de acordo 
com o critério estabelecido na lei, a propriedade de cada parcela terreno. Toda a informação 
recolhida no terreno é guardada numa base de dados (registo predial), que é actualizada quando 
existam alterações, tais como vendas, doações e transmissões hereditárias.

6. Outras expressões são por vezes utilizadas, como por exemplo levantamento cadastral e prosesu sukat rai em tétum.
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A vantagem do registo de terras é que dá certezas sobre os direitos sobre a terra. Quando existe 
um registo de terras é possível consultar a base de dados para saber quem tem direitos sobre uma 
determinada parcela de terreno e quais direitos (por exemplo, se se trata de um direito de proprie-
dade ou apenas um direito de uso).  

Mas o registo de terras pode ter também várias desvantagens. Por exemplo: 

1.	 Quando o processo de registo de terras não é transparente e acessível para todos, o registo 
torna-se um mecanismo para a formalização e legitimação dos direitos das pessoas com 
mais poder, em detrimento dos direitos das pessoas mais fracas.

2.	 Pode contribuir para a desapropriação da terra usada há muito por pessoas e comunidades, 
impedindo-as de registar a terra em seu nome e assim abrindo ao Estado a possibilidade de 
reclamar a propriedade da terra e a desocupar.

3.	 Nos casos em que a terra é usada em conjunto por um grupo ou família, o processo de 
registo pode ser uma fonte de conflito, caso a terra seja apenas registada em nome de uma 
pessoa que, de acordo com a lei, passa a ser único proprietário em detrimento do outros que 
não foram incluídos no registo. 

4.	 Situação semelhante acontece no caso dos casais, em que o processo de registo de terras 
não lhes permite declararem em conjunto a propriedade da terra, registando-a apenas no 
nome do chefe de família, normalmente o marido. Para além de criar um desequilíbrio de 
poder entre o casal, em caso de divórcio ou viuvez, a mulher perde o direito à terra que le-
gitimamente era sua.

5.	 Em zonas rurais onde a terra é abundante, é relativamente comum que as extremas entre 
terrenos não sejam claras, mas esta indeterminação não é um problema. O processo de 
registo de terras obriga a uma definição destas extremas, originando muitas vezes conflitos 
entre as comunidades onde antes tal questão não se levantava.

6.	 É frequente que na gestão de terras feita pelas comunidades, algumas áreas sejam deixadas 
de reserva para gerações futuras ou necessidades inesperadas. O processo de registo de 
terras que não tenha em conta esta realidade promove uma corrida a estas áreas que pas-
sam as ser detidas individualmente, quebrando assim os mecanismos de salvaguarda das 
gerações futuras.

De forma a tornar o de registo de terras mais justo e reduzir os problemas que este pode causar, 
alguns países têm adoptado soluções inovadoras neste processo. Por exemplo, não fazem registos 
de terras apenas em nome individual, mas permitem também o registo em nome de famílias e co-
munidades. Também existem métodos de registo em que as extremas dos terrenos são deixadas 
relativamente indeterminadas, de forma a evitar disputas na sua definição. Existem casos em que 
apesar de se realizarem registos de terras sistemáticos, estes só acontecem após tal ser requerido 
pelas comunidades. Existem ainda exemplos em que as comunidades não permitem o registo de 
terras de forma a evitar a perda de direitos com este processo. 

Considerando os muitos problemas que podem ser causados pelo registo de terras, é essencial que 
o Estado pondere, em conjunto com as comunidades, as vantagens e desvantagens deste processo 
e as várias opções para a sua realização. Em alguns casos o registo será uma boa solução para a 
administração da terra, mas em outros diferentes alternativas serão mais adequadas. Quando a 
solução escolhida for mesmo o registo de terras, devem ser consideradas as várias opções pos-
síveis, escolher a que melhor se adequa a cada área e garantir que o processo é realizado com o 
máximo cuidado e transparência. Quando tais cuidados não são tidos em conta, existe o risco sério 
de que o registo de terras aumente, em vez de diminuir, os problemas relacionados com as terras 
e os torne ainda mais difíceis de resolver no futuro. 
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Terra costumeira (ou rai lisan 
em tétum) é a terra que é us-
ada e gerida de acordo com 
as práticas costumeiras locais 
das comunidades. A maioria 
da terra em Timor-Leste é cos-
tumeira. Outras expressões 
são por vezes utilizadas para 
referir a terra costumeira, 
como por exemplo ‘terra co-
munitária’ ou ‘terra adat’ (rai 
komunidade e rai adat em 
tétum). No entanto, estas ex-
pressões podem ter significa-
dos divergentes em diferentes 
contextos e é um desafio 
encontrar o seu significado 
exacto. Nesta pesquisa a ex-
pressão ‘terra costumeira’ 
refere-se a toda a terra que 
está sobre a administração 
de uma comunidade local, 
de acordo com os seus cos-
tumes. A expressão proprie-
dade comunitária refere-se ao 
conceito legal criado pela Lei 
13/2017.

História do registo de terras em Timor-Leste
Desde tempos imemoriais que em Timor-Leste as comu-
nidades geriram e tomaram decisões sobre as suas terras 
através dos seus sistemas costumeiros, tendo estes provado 
serem um mecanismo eficaz para regular, distribuir e resolv-
er conflitos sobre terras, bem como assegurar o acesso à 
terra das gerações futuras.

Em Timor-Leste só com a administração colonial portuguesa 
se começou a implementação de um sistema estadual de 
administração de terras. Este sistema incluía o registo de 
terras, mas o registo era feito através de um processo in-
dividualizado, demorado, caro, que não estava dirigido às 
necessidades dos timorenses e das comunidades, nem tinha 
adequada consideração pelos costumes locais. Apenas al-
gumas pessoas com ligações à administração colonial con-
seguiram formalizar os seus direitos à terra através do reg-
isto; a maioria dos timorenses e das comunidades nunca 
obtiveram qualquer direito formal sobre a terra (ou título, 
como é comummente designado).7 

Depois da invasão em 1975 a Indonésia começou a aplicar 
em Timor-Leste os seu sistema de administração de terras, 
incluindo também o processo de registo. Apesar de terem 
sido formalizados mais de 44,000 direitos sobre a terra8,  o 
registo de terras continuou a ser apenas individual e de-
sadequado às necessidades da maioria das pessoas e co-
munidades. Por exemplo a terra costumeira não recebeu o 
reconhecimento legal adequado. Em vez de salvaguardarem 

7. Fitzpatrick 2002 ‘Land Claims in East Timor’, página 148
8. Sobre a formalização de direitos pela administração indonésia veja-se Fitzpatrick 2002 ‘Land Claims in East Timor’ página 95-101.
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o direito de todos à terra, os sistemas estaduais trazidos pelas 
administrações portuguesa e indonésia permitiram que apenas al-
guns fortalecessem o seu direito à terra, em detrimento de outras 
pessoas e comunidades.

Quando Timor-Leste se tornou independente em 2002, os prob-
lemas relacionados com as terras eram já um enorme desafio. 
Não só era necessário um sistema de administração de terras que 
pudesse resolver as injustiças causadas durante a administração 
colonial portuguesa e a ocupação indonésia, mas também dar re-
sposta às necessidades futuras das pessoas e comunidades. O 
primeiro Governo começou um processo de registo de terras com 
a Lei 1/2003, mas este processo olhava apenas aos casos onde 
já houvesse um direito formal (um título) e não foi bem-sucedido.

Em 2008 foi iniciado o projecto Ita Nia Rai (INR), com um orça-
mento de 10 milhões de dólares americanos doados pela USAID 
e planeado para decorrer entre 2008 e 2012. Em conjunto com 
o Ministério da Justiça, o INR realizou o processo de registo de 
50,614 parcelas terreno e um total de 54,558 declarações de 
titularidade sobre essas parcelas.9  O INR focou o seu trabalho 
no registo de terras nas áreas urbanas das capitais de município 
e algumas áreas circundantes. No entanto, com base em várias 
recomendações, o INR não alargou o registo a áreas onde a terra 
é predominantemente costumeira, uma vez que tal poderia causar 
vários problemas. O registo de terras nestas áreas é bastante mais 
complexo e precisaria de processos adequados a esta complexi-
dade.10  Durante os anos de 2011 e 2012 a Rede ba Rai realizou 
uma pesquisa detalhada sobre o trabalho do INR, tendo identifi-
cado os vários pontos fortes e fracos do projecto.11  Em 2012, a 
quando do fim do prazo estabelecido pela USAID para o projecto, o 
INR foi descontinuado, ainda que houvessem 17,000 declarações 
de titularidade incompletas e algumas pessoas não tivessem tido 
a oportunidade de apresentar as suas declarações.12  Durante um 
ano e meio após o fim do apoio ao INR, o projecto permaneceu 
sem uma solução clara para a sua continuação, até que em 2013 
o Ministério da Justiça, com o apoio do Conselho de Ministros, deu 
início ao Sistema Nacional de Cadastro (SNC).

9. Rede ba Rai 2013 ‘Culture, Power, Justice: Land Registration in Timor-Leste’. 
Rede ba Rai
10. Lopes, 2008, ‘Technical Framework for a transitional Land Law for East 
Timor’ USAID Strengthening Property Rights in Timor-Leste Programme; 
Fitzpatrick, Barnes no McWilliam., 2008 ‘Policy Notes on Customary Land in 
East Timor’.
11. Rede ba Rai. 2013. Culture, Power and Justice: Land registration and land 
justice in Timor-Leste.
12. Rede ba Rai 2013. ‘Ita Nia Rai. Relatorio/Dadus Nebe mak tama ona iha 
claims data/ Summary of claims completeness. 18 June 2012.’ 
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O SNC é um projecto do Governo que foi adju-
dicado a duas empresas privadas, o Grupo Me-
dia Nacional Holding (GMN-H) de Timor-Leste e a 
ARM-APPRIZE de Portugal.13  O SNC, com um or-
çamento de 57.2 milhões de dólares americanos, 
foi a entregue pelo Governo a estas duas empre-
sas através de adjudicação directa, sem concurso 
público.14  O registo de terras do SNC começou 
em 2014 em duas áreas piloto em Covalima e 
RAEOA e decorre agora em 12 municípios e na 
RAEOA. Em Outubro de 2018 o director do SNC 
informou a comunicação social que tinham reg-
istado até ao momento 218,000 parcelas de ter-
reno.15  De acordo com o plano, o SNC continuará 
a fazer registo de terras até Dezembro de 2019 e 
cobrirá todo o território de Timor-Leste.

A anterior experiência do Governo de Timor-
Leste com o registo realizado pelo INR fornecia 
uma importante fonte de lições sobre o registo 
de terras no país. No entanto, tal como esta pes-
quisa demonstra, vários pontos fortes do INR não 
foram seguidos pelo SNC, os erros anteriormente 
cometidos não foram emendados e o trabalho 
agora realizado enferma de diversos novos prob-
lemas.16  

13. http://www.snc-timorleste.com 14. Resolução do Governo 
28/2013. De acordo com esta resolução o contracto têm a 
duração de setenta e dois meses, após a sua assinatura, o que 
aconteceu a 3 de Dezembro de 2013. Veja-se ainda a Resolução 
do Governo 25/2013. De acordo com o portal do Ministério 
das Finanças a adjudicação deste contracto à ARM-APPRIZE no 
GMN-Holdings foi feito através do mecanismo de ‘single-source’ 
(Número de referência: DNTPSC/XII/2013)
15. GMN TV, 25 Setembru 2018; Diário de Noticias 2 Outubru 
2018. 
https://www.dn.pt/lusa/interior/disputas-de-terreno-rep-
resentam-cerca-de-555-dos-registos-cadastrais-em-timor-
leste-9937011.html?fbclid=IwAR3jNUT4_mjzq7D5eY5fAQWLVLy-
Cb7HkFn2qX6wSnfDt2Wq3Q06qg_HL5Iw
16. A secção que se segue dá mais detalhes sobre os sucessos 
do INR que não foram tidos em conta pelo SNC. Sumariamente, 
a adequada informação pública, protecção do direito das mul-
heres à terra, apoio à participação dos grupos vulneráveis no 
processo de registo de terras, a transparência e resolução de 
conflitos são agora pobremente tratadas pelo SNC. Para mais 
informações veja-se Rede ba Rai 2013; 2018.
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Base legal e princípios do registo de 
terras em Timor-Leste
O processo de registo de terras, tal como todos os processos administrativos, 
tem que seguir os requisitos estabelecidos na lei. Esta secção identifica a 
legislação e os critérios legais aplicáveis ao registo de terras em Timor-Leste.

Com base na Lei 1/2003 foi iniciado um processo básico de registo de terras 
em 2003, mas sem grande sucesso. O processo de registo de terras iniciado 
pelo INR teve como base legal o Decreto-Lei 27/2011, complementado pelo 
Diploma Ministerial 16/2011 e 23/2011. A quando do início do SNC o pro-
cesso de registo de terras continuava a ser baseado no Decreto-Lei 27/2011 
mas em 2016 os dois diplomas ministeriais foram substituídos pelo Diploma 
Ministerial 45/2016 e 46/2016.

Em 2017 o Parlamento Nacional aprovou a Lei 13/2017 – Regime Especial 
para a Definição da Titularidade dos Bens Imóveis- também conhecida como 
Lei de Terras. Esta lei trouxe algumas alterações ao processo de registo de ter-
ras, estabeleceu critérios para a resolução de disputas sobre a terra, aprofun-
dou o conceito de propriedade comunitária (primeiramente regulada na Lei 
10/2011) e criou o conceito de zona de protecção comunitária para reforçar a 
protecção da propriedade comunitária (veja-se os artigos principais na Tabela 
1). A secção que se segue demonstra que trabalho do SNC ignora parte deste 
quadro legal. 

Artigu 4º Afirma a igualdade de direitos na propriedade da terra entre ho-
mens e mulheres.

Artigu 5º Estabelece o dever do Estado de respeitar as necessidades e prestar 
os especiais cuidados adequados aos grupos vulneráveis, especial-
mente no acesso à informação, direito a ser consultado e a partici-
par no processo de administração de terras.

Artigu 23º Estabelece o conceito de zona de protecção comunitária. Dentro des-
tas zonas o Estado estabelece normas próprias para proteger os in-
teresses comuns das comunidades locais daquelas áreas.

Artigu 27º Reafirma o conceito de propriedade comunitária, através do qual é 
reconhecido às comunidades locais a propriedade da terra que lhes 
pertence e é gerida de acordo com os seus costumes locais. A terra 
registada como sendo propriedade de uma comunidade não pode 
ser vendida.

Artigu 29º 
-35º

Regula o processo de registo de terras, aí designado por levanta-
mento cadastral.

Artigu 32º Estabelece a obrigação do Estado de promover a declaração con-
junta da propriedade de terras por casais

Tabela 1 - Artigos centrais da Lei 13/2017
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A Lei 13/2017 reconhece o registo de terras realizado antes da sua aprovação, incluindo por isso 
o trabalho do INR e do SNC, tendo em 2018 o Ministério da Justiça aprovado o Diploma Ministerial 
15/2018 que estabelece um processo para a reverificação de informação registada anteriormente 
pelo INR.17 

Existe ainda outra legislação que também é relevante para a análise do registo de terras, apesar de 
não o regular directamente. O Decreto-Lei 32/2008 que regula o procedimento administrativo e o 
Código Civil (Lei 10/2011) são dois exemplos de legislação que também tem que ser considerada 
no processo de registo de terras. A Tabela 2 lista a principal legislação aplicável e a sua data de 
entrada em vigor. 

Legislação Nome Entrada em vigor
Legislação sobre o registo de terras
Lei 1/2003 Regime Jurídico dos Bens Imóveis I 10/03/2003

Decreto-Lei 
27/2011

Regularização da Titularidade de 
Bens Imóveis em Casos Não Disputa-
dos	

07/07/2011

Diploma Minis-
terial 16/2011

Levantamento Cadastral 28/07/2011

Diploma Minis-
terial 23/2011

Processo de Conversão de De-
clarações 24/11/2011

Diploma Minis-
terial 45/2016

Levantamento Cadastral 15/09/2016

Diploma Minis-
terial 46/2016

Cadastro Nacional de Propriedades 15/09/2016

Lei 13/2017 Regime Especial para a Definição da 
Titularidade de Bens Imóveis 02/09/2017

Diploma Minis-
terial 15/2018

Procedimento de Actualização dos 
Dados Cadastrais Recolhidos no Âm-
bito de Levantamentos Cadastrais 
Anteriores

24/05/2018

Outra legislação relevante
Decreto-Lei 
32/2008

Procedimento Administrativo 28/08/2008

Lei 10/2011 Código Civil 14/03/2012

Tabela 2: Legislação relevante para o processo de registo de terras e entrada em vigor

17. Esta pesquisa não se debruça sobre a actualização da informação recolhida pelo INR feita pelo SNC, uma vez que tal estava 
apenas a ser começado durante o período de pesquisa. Tal ponto é no entanto relevante para uma futura continuação deste 
trabalho.
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Este quadro legislativo revela no entanto várias fraquezas. Primeiro, existem problemas na suc-
essão de legislação. O processo de registo de terras começou sem que a base legal estivesse 
completa e por isso há alguns aspectos do registo que contrariam a base legal. O exemplo mais 
sério liga-se com a questão da propriedade comunitária. Apesar de a lei prever o conceito de pro-
priedade comunitária, os seus requisitos legais e o processo para o seu registo ainda não estão 
clarificados. No entanto, o SNC tem registado várias áreas rurais onde a propriedade comunitária 
é prevalente, sem um processo adaptado a esta realidade. Este problema já existia no período do 
INR, mas estava mitigado por o registo de terras se focar apenas nas áreas urbanas das capitais 
dos municípios.18  O facto de agora o registo de terras abranger áreas predominantemente rurais 
não só ameaça os direitos das comunidades à terra, como viola a protecção que as terras comuni-
tárias têm da Lei 13/2017 e da Lei 10/2011.

Um segundo problema é a falta de legislação complementar da Lei 13/2017. Por exemplo, as re-
gras sobre a actualização do registo ainda não foram definidas e a regulamentação de questões 
básicas como o processo de compra-e-venda, doações e heranças ainda não está clarificado. Sem 
estes elementos o registo de terras realizado pelo SNC está diariamente a desactualizar-se e as 
poucas actualizações que são feitas arbitrariamente na base de dados carecem de base legal. 
Outro exemplo são as zonas de protecção comunitária. Ainda que estas estejam previstas na Lei 
13/2017, este é um conceito novo, que ainda não foi clarificado e ainda não existe legislação para 
a sua implementação. Ainda que estas zonas sejam protegidas por lei, na prática esta protecção 
não tem qualquer eficácia.

Para além disso existem várias lacunas e contradições nos diplomas ministeriais que regulam o pro-
cesso de registo de terras. Por exemplo, os critérios estabelecidos para a informação pública são 
bastante reduzidos, não é definido onde podem ser apresentadas declarações e onde os mapas 
devem ser publicados. Os problemas e lacunas do quadro legislativo limitam a possibilidade e o 
direito das comunidades a participarem no processo de registo de terras. Tal como é debatido em 
mais detalhe nas secções seguintes e nas recomendações, para assegurar um processo de registo 
de terras adequado são necessárias várias alterações legislativas no quadro legal do registo de 
terras em Timor-Leste.

18.  Rede ba Rai 2013, 7; USAID 2011
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Etapas do processo de registo de terras

O registo sistemático difere do 
registo esporádico. O registo 
esporádico é feito a pedido do 
declarante. O registo sistemático 
abrange todas as parcelas de 
terra de uma área de colecção,  
registando-as todas na mesma 
altura. A lei timorense apenas 
permite o registo de terras sis-
temático, excluindo a possibili-
dade de registos esporádicos.

A lei divide o processo de registo de terras em difer-
entes etapas. No entanto, antes de analisar estas eta-
pas do processo, existem alguns pontos que devem ser 
tidos em consideração.

O primeiro ponto prende-se com a competência legal 
para realizar o registo de terras. De acordo com a lei a 
Direcção Nacional de Terras, Propriedades e Serviços 
Cadastrais (DNTPSC) do Ministério da Justiça é que tem 
competência legal para fazer o registo de terras, ain-
da que delegue o trabalho de campo e a organização 
deste processo no SNC.19  O segundo ponto é que o 
registo de terras (ou levantamento cadastral) tem que 
ser sistemático. Isto significa que o registo não pode 
ser feito a uma ou algumas parcelas de terreno avulsas, 
mas tem que ser realizado na mesma altura a todas as 
parcelas de uma área de colecção.

De acordo com a lei, o processo de registo de terras é dividido nas seguintes etapas:

Definição 
da área de 
colecção

Informação 
pública e 
avisos legais

Medição 
de terras e 
recolha de 
declarações

Informação 
pública e 
avisos legais

Publicação 
de mapas 
e listas de 
declarantes

Conversão da 
declaração 
em direitos
formais

1

19. Artigo 20º p) do Decreto-Lei 35/2017, artigo 18º do Decreto-Lei 26/2015, Diploma Ministerial 35/2009 e Diploma Ministerial 
45/2016 e 46/2016.

Figura 1 - Processo de registo de terras em Timor-Leste

2 3 4 5 6
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Definição da área de colecção

Antes de iniciar o trabalho de campo o 
SNC tem que definir cada área de colecção 
onde o processo de registo de terras irá 
decorrer. 

Informação pública e avisos 
legais

Antes de iniciar o trabalho de campo o 
SNC tem que realizar campanhas de in-
formação pública nos media e no terreno, 
através das quais informa sobre a reali-
zação do registo de terras e os seus pro-
cedimentos. Tem ainda que publicar um 
aviso legal no Jornal da República sobre a 
realização deste registo. 

Medição de terras e recolha 
de declarações

Durante o trabalho de campo na área de 
colecção, a equipa do SNC recolhe infor-
mações geográficas sobre cada parcela de 
terreno (localização, área e extremas) e as 
declarações de titularidade que todas as 
pessoas que entenderem terem um direito 
sobre essas parcelas. De acordo com a lei, 
todas as pessoas têm direito a apresen-
tar as declarações que entenderem, sem 
qualquer impedimento.20  A cada parcela 
registada é atribuído um número único de 
identificação da parcela (NUIP).

Definição 
da área de 
colecção

Informação 
pública e 
avisos legais

Medição 
de terras e 
recolha de 
declarações

20. Artigo 32º nº 3 da Lei 13/2017.

1 2 3
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Informação pública e avisos 
legais

Quando o processo de registo de terras 
no terreno termina, é necessário a reali-
zação de novas campanhas de informação 
pública nos media, onde são explicadas as 
etapas seguintes do processo. Também é 
necessária a publicação de um aviso no 
Jornal da República com a informação do 
processo de publicação de mapas que se 
segue.

Publicação de mapas e listas 
de declarantes

Depois da recolha de informações no ter-
reno é realizado um processo onde as pes-
soas têm a possibilidade de verificar a in-
formação recolhida. Durante o período de 
publicação de mapas o SNC afixa os ma-
pas da área de colecção num local público. 
Estes mapas mostram todas as parcelas 
de terreno registadas naquela área de 
colecção e a lista de todos declarantes 
sobre cada parcela de terreno. Durante 
os 90 dias em que decorre a publicação 
de mapas os declarantes podem corrigir 
as suas declarações e novas declarações 
podem também ser apresentadas.

Conversão da declaração em 
direitos formais

Após terminado o período da publicação 
dos mapas, a informação final é usada 
para, aplicando os critérios estabelecidos 
na Lei 13/2017, reconhecer e registar o 
direito de propriedade dos declarantes no 
processo de registo. Sob as parcelas dis-
putadas, apenas são reconhecidos e regis-
tados direitos formais depois de a disputa 
ser resolvida por acordo dos disputantes, 
decisão da Comissão de Terras, ou de-
cisão judicial. As pessoas que durante o 
processo de registo não apresentarem de-
clarações correm o risco de no futuro ver a 
sua terra considerada como pertencendo 
ao Estado ou a um outro declarante (Lei 
13/2017, artigo 9º nº 4).

Informação 
pública e 
avisos legais

Publicação 
de mapas 
e listas de 
declarantes

Conversão da 
declaração 
em direitos
formais

4 5 6
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Depois de feito o registo, é necessário que a 
informação sobre as parcelas de terreno seja 
actualizada sempre que hajam alterações rel-
evantes, por exemplo devido a uma venda, 
doação ou herança. Quando tais alterações 
aconteçam, devem os interessados promover 
a actualização junto da DNTPSC. No entanto 
o processo pelo qual estas actualizações são 
feitas não está regulado. Apesar da sua im-
portância, este tema não é tratado em detal-
he nesta pesquisa. 

Esta secção descreveu em traços gerais o 
quadro legal do registo de terras em Timor-
Leste. As próximas secções têm por base a 
pesquisa realizada no terreno e analisam em 
mais detalhe o trabalho do SNC à luz desta 
legislação.
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PARTE 2: 
PROCESSO DE 
REGISTO DE TERRAS 
REALIZADO PELO 
SNC
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Informação pública
O processo de registo de terras tem um grande impacto na vida das pessoas, uma vez que o 
registo pode reforçar, mas também fazê-las perder o seu direito à terra. O processo de registo de 
terras é complexo e relativamente recente para a maioria dos Timorenses, o que faz com que estes 
necessitem de informação adequada e tempo para se inteirarem do processo.

Assim, a informação pública é um ponto crucial do processo de registo de terras. Quando as pes-
soas não sabem que a sua terra está a ser alvo do processo de registo, ou quando não estão 
adequadamente informadas dos seus direitos e obrigações, o registo não é representativo da re-
alidade no terreno e, tem como consequência, a perda de direitos à terra e o aumento de conflitos 
relacionados com esta. 

De forma a assegurar que o processo de registo promove a protecção do direito à terra e não é 
causa de conflitos, a informação pública sobre este processo tem que ser adequada e realizada 
com bastante profissionalismo. No mínimo, a informação pública tem que:

•	 Transmitir mensagens correctas, claras, completas e adaptadas aos diversos grupos 
alvo. A informação tem que ser suficiente e adequada, para que todas as pessoas com-
preendam o processo de registo, os seus direitos e obrigações e as consequências que 
o registo pode ter nos seus direitos à terra.

•	 Usar diversos meios de informação, que decorram durante todo o processo e que 
cheguem ao nível local, nacional e internacional. Têm que ser usados diversos mecan-
ismos de informação, como a televisão, rádio, jornais, anúncios locais e encontros co-
munitários de forma a abranger as comunidades locais, mas também todos os timor-
enses que vivam em outras áreas do país e no estrangeiro. Esta informação não pode 
ser prestada de uma só vez, ou num único momento, pois tal não será suficiente. A 
informação tem que ser continuada, durante todo o processo de registo de terras e 
adaptada a cada etapa.

•	 Ter mecanismos de informação específicos para os diferentes grupos vulneráveis. 
O acesso dos grupos vulneráveis à informação não é igual ao das outras pessoas. Por 
exemplo, as pessoas mais idosas ou com dificuldades motoras dificilmente conseguirão 
participar num encontro comunitário se este se realizar longe do seu lugar de residên-
cia. Nestes casos, é necessário que os encontros comunitários se façam no seio das 
comunidades ou que a informação seja prestada individualmente a cada família. Outro 
exemplo é o facto de recorrentemente, por questões culturais, as mulheres não partici-
parem nos encontros comunitários ou não se sentirem confortáveis a fazer perguntas 
nestes encontros. Assim, é necessário realizar encontros específicos para as mulheres, 
de forma a dar-lhes a oportunidade para fazerem perguntas e obterem mais infor-
mações.

•	 Testar e monitorizar os mecanismos de informação. Os mecanismos de informação 
devem ser devidamente testados antes e monitorizados depois de serem utilizados, 
de forma a se garantir que estes são adaptados às necessidades das comunidades e 
ajustados, quando necessário.
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Ainda que a lei seja bastante limitada, estabelece alguns critérios quanto à informação 
pública no processo de registo de terras. De acordo com a lei tem que ser prestada 
adequada informação pública sobre:21 

1.	 Onde e quando decorre o processo de registo de terras;
2.	 O período de publicação de mapas; 
3.	 O objectivo do registo de terras;
4.	 Os efeitos jurídicos do processo de registo de terras. Isto inclui os efeitos jurídi-

cos do registo, os direitos e obrigações que as comunidades têm no processo e 
as consequências da não participação.

Para além destes requisitos a Lei 13/2017 estabelece ainda requisitos específicos para 
os grupos vulneráveis. De acordo com o artigo 5º:

As entidades responsáveis pela aplicação da presente lei ficam obrigadas a 
respeitar as necessidades especiais dos grupos vulneráveis, devendo, para o 
efeito, tomar todas as medidas necessárias para garantir a adequada infor-
mação, consulta e participação destes grupos, de forma a promover o direito 
à igualdade e à não discriminação.

Assim, ainda que antes já existisse a obrigação de atender às necessidades dos grupos 
vulneráveis, este artigo tornou ainda mais claro que todo o processo de registo de 
terras tem que ter ser adaptado a estes grupos e garantir que estes são devidamente 
informados, consultados e envolvidos no registo. 

A próxima secção demonstra que, mesmo os limitados requisitos de informação pública 
estabelecidos na lei, não são respeitados pelo SNC e que a informação prestada não 
é suficiente para uma participação informada no processo de registo de terras pelas 
pessoas e comunidades.

Informação pública pelo SNC

No estudo que a Rede ba Rai fez sobre o Ita Nia Rai (INR), identificou as campanhas 
de informação pública do INR como um ponto bastante positivo do seu trabalho.22  Ex-
istiam diversos mecanismos de informação, em várias línguas. A informação era com-
pleta e fácil de compreender, mesmo para pessoas com dificuldades na leitura. Os 
encontros com as comunidades eram organizados e as equipas de terreno visitavam 
cada residência para partilhar informação sobre o registo de terras. Existia uma equipa 
dentro do INR que tinha como única função cuidar da informação pública. Quando 
comparado com o que é agora feito pelo SNC, facilmente se conclui que este ponto 
positivo do INR não foi devidamente cuidado e existem várias falhas na informação 
pública prestada pelo SNC.

O SNC tem alguns panfletos, cartazes e vídeos, para além de partilhar informação 
em encontros comunitários, página do Facebook e na sua página de internet, mas a 
quantidade e qualidade da informação partilhada não é suficiente para que as pessoas 

21. Artigo 2º nº 1 do Diploma Ministerial 16/2011 e artigo 3º nº 1 do Diploma Ministerial 45/2016.
22. Rede ba Rai 2013; Rede ba Rai 2018.



AnáliSE DO ImpaCTO do Sistema NacionAl de Cadastro (SNC)

41

possam entender o processo de registo de terras. Esta pesquisa demonstra que na prática as pes-
soas não têm informação sobre onde está a decorrer o processo de registo de terras, quais os seus 
direitos e obrigações neste processo e quais as consequências legais da sua participação. Esta 
secção dá alguns exemplos desta falta de informação e as suas consequências. 

A maioria das pessoas tem acesso à informação sobre o trabalho do SNC através dos encontros 
comunitários. Mas a monitorização que foi realizada a 15 encontros comunitários e as entrevistas 
a 45 pessoas demonstram que estes encontros têm diversos problemas. Primeiro, muita gente não 
participa nestes encontros. Em várias entrevistas as pessoas reportaram não ter tido informação 
sobre a realização do encontro comunitário, enquanto outras ouviram falar do encontro pelo chefe 
de suco ou aldeia, mas não foram porque se realizava durante as horas em que estavam a tra-
balhar ou tinham outras actividades. Outras pessoas reportaram que o SNC apenas realizou um 
encontro comunitário ao nível do suco e que por isso era longe de mais para poderem participar. 
Nestes encontros comunitários a maioria eram homens e as poucas mulheres que participaram 
quase não intervieram. Em alguns casos a equipa do SNC chegou tarde e os participantes tiveram 
que esperar entre uma e duas horas até o encontro começar. 

Segundo, a agenda, o conteúdo e a forma como estes encontros decorrem é também problemáti-
ca. O encontro começa com uma apresentação pela equipa do SNC, mas muitas vezes esta apre-
sentação não tem qualidade. A estrutura da apresentação não é clara e em alguns casos é apenas 
uma apresentação oral, sem qualquer material de apoio. A linguagem usada é difícil compreen-
são para os participantes. Num dos encontros monitorizados os participantes questionaram a 
capacidade e o conhecimento do funcionário do SNC e da DNTPSC presentes e exigiram que o 
encontro fosse parado e adiado para outro dia.23  Estes encontros são ainda bastante rápidos, não 
dando oportunidade para esclarecer adequadamente os participantes sobre o registo de terras. 
Enquanto alguns encontros demoraram perto de duas horas, a maioria durou apenas uma hora 
e a monitorização identificou um caso na RAEOA onde o encontro durou menos de 30 minutos. 

Terceiro, o conteúdo e a informação transmitida nestes encontros é também problemático. O SNC 
providencia informação sobre questões técnicas tais como os documentos que os declarantes têm 
que apresentar e explica que é necessário obter a assinatura dos vizinhos em relação às extremas. 
Mas vários pontos centrais como os direitos das pessoas e das comunidades, o procedimento e 

Exemplo da linguagem técnica usada pelo SNC durante os encontros 
públicos

Em baixo indicam-se vários exemplos de vocabulário jurídico e palavras 
portuguesas usadas nestes encontros públicos que são de difícil com-
preensão para as comunidades. 

Migração, sistematização, procuração, levantamento, atribuir digitali-
zação, parcela, domínio público do Estado, diploma ministerial, reverifi-
cação, reclamação, propriedade, regularização, legalização, apropriação, 
arrendamento, actos jurídicos, contestação, justificação.

23.  Monitorização no bairro Masin, aldeia Sanane, suco Costa, RAEOA, 22 de Outubro de 2018.
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os efeitos legais do registo não são abordados em profundidade. Por exemplo, durante todos os 
encontros comunitários que foram monitorizados para esta pesquisa, a equipa do SNC não referiu 
uma única vez a possibilidade de a declaração de titularidade poder ser apresentada por uma co-
munidade como propriedade comunitária. Houve um encontro onde os participantes levantaram 
esta questão à equipa do SNC, tendo esta respondido que eles registam a terra privada das pes-
soas; pertencendo a terra a várias pessoas, os membros da comunidade teriam então que coorde-
nar com as autoridades locais.24  Tal resposta está em directa contradição com o reconhecimento 
da propriedade comunitária estabelecido na Lei 13/2017 e pela Lei 10/2011.

Foram ainda detectadas situações onde a informação prestada pelo SNC é simplesmente errada. 
Por exemplo, houve um encontro comunitário em que o funcionário do SNC afirmou que, de acor-
do com a regulamentação do domínio público, as pessoas não poderiam ter as suas casas a menos 
de 25 metros dos rios, o que simplesmente não é verdade.25 

Para além disso, as questões relacionadas com a terra do Estado não são apresentadas de forma 
clara, limitando a liberdade das pessoas apresentarem declarações de titularidade sobre a terra. 
De acordo com a lei toda a gente, tanto os privados como o Estado, são livres de apresentar de-
clarações de titularidade sobre a terra. No caso de existirem disputas, cabe à Comissão de Terras 
e aos tribunais decidir quem tem direito à terra. Durante os encontros comunitários o SNC insiste 
que a apresentação de declarações falsas é crime. Ora, se é verdade que por exemplo a falsificação 
de documentos para apresentar uma declaração de titularidade é crime, esta informação de fal-
sas declarações é muitas vezes interpretada pelos participantes como um limite a apresentar de-
clarações que sejam disputadas com o Estado. Muitas pessoas acabam por temer consequências e 
não apresentam declarações sobre terras que legitimamente entendem ser suas, ainda que a isso 
tenham direito nos temos da Lei 13/2017. 

A análise dos panfletos distribuídos pelo SNC é um outro cabal exemplo da fraca informação 
pública promovida pelo SNC. O panfleto que se segue foi entregue directamente pelo SNC aos 
pesquisadores (Fig. 2).

Figura 2: Panfleto SNC (14/03/2018

24.  Monitorização do encontro comunitário em Tasi Tolu, aldeia 12 Outubro, suco Comoro, município de Díli, 26 de Fevereiro de 2019.
25.  Monitorização do encontro comunitário na aldeia Rai Mean, suco Lahane Oriental, posto Nain Feto, município de Díli, 16 de Março de 
2018.



AnáliSE DO ImpaCTO do Sistema NacionAl de Cadastro (SNC)

43

De acordo com os critérios legais acima explicitados, no processo de registo de terras tem que ser 
providenciada informação adequada sobre as suas consequências legais, os direitos e obrigações 
das pessoas e comunidades e alertar para os efeitos da não participação no processo. Comparando 
estes critérios com os elementos que constam deste panfleto fica evidente a fraca informação 
prestada. Por exemplo, detalha-se os objectivos do SNC, mas não se explicita quais são os objec-
tivos do registo de terras. O panfleto também não dá informações sobre os direitos e deveres das 
pessoas e comunidades. Por exemplo, nunca é referido o direito de todos a livremente apresen-
tarem declarações de titularidade sobre a terra que entenderem ser sua. Também não informa so-
bre a possibilidade de serem apresentadas declarações de titularidade individualmente, em grupo, 
em conjunto por um casal ou por uma comunidade, nem sobre as consequências das diferentes 
escolhas. O panfleto também não alerta as pessoas para as consequências de não participar no 
processo de registo de terras, nem faz qualquer referência à sua base legal. A informação prestada 
sobre o processo também não é clara, por exemplo não se percebe se as pessoas têm que levar 
os documentos, ou se é o SNC que vem ao local levantá-los. O panfleto não tem também qualquer 
indicação onde podem as pessoas encontrar mais informações. Uma pessoa que leia este panfleto 
não consegue compreender o processo de registo de terras.

A análise de outros meios de informação reforça ainda mais a conclusão sobre a fraqueza da 
informação pública prestada pelo SNC. Anteriormente o INR tinha uma página de internet com 
informação bastante completa sobre os direitos e obrigações das pessoas, as áreas de colecção 
onde estava a decorrer o registo e os mapas publicados durante o processo, facilitando a infor-
mação aqueles que não se podiam dirigir ao local da publicação.26  Agora, a página do SNC apenas 
tem informações genéricas sobre o projecto, não referindo nada sobre os direitos, obrigações e 
consequências do processo de registo, nem prestando informações sobre os registos já realizados 
e em curso. Os vídeos do SNC mostram bonitas imagens, mas não têm qualquer explicação sobre 
o processo de registo, direitos e obrigações das pessoas, ou das consequências jurídicas deste 
processo.27  Normalmente os encontros do SNC com as comunidades são publicitados apenas no 
Facebook. Embora este seja um meio de informação que muitos timorenses usam, não é de todo 
suficiente para chegar a toda a gente.28 

26. A página do INR que anteriormente estava publicada em www.itaniarai.mj.gov.tl não se encontra disponível, mas partes do seu arquivo 
podem ser encontradas em: https://web.archive.org/web/20160114025309/http://itaniarai.mj.gov.tl/eng/publicdisplay.html [visitado em 19 
Maio 2019]
27. https://www.youtube.com/channel/UC9l912p-BiJf-ACtP_NZ_gg
28.  https://web.facebook.com/SistemaNacionalCadastro/?ref=br_rs
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Os pesquisadores que realizaram o estudo de caso em Covali-
ma verificaram no terreno as consequências dos fracos meios 
de informação e da sua falta de conformidade com os requisi-
tos legais. Por exemplo, nos quatro encontros com grupos de 
foco aí realizados, os participantes não sabiam sobre o período 
de publicação de mapas, tendo os pesquisadores que lhes ex-
plicar o processo e a importância de aí verificar as declarações 
apresentadas.29  Algumas pessoas estavam também confusas 
porque tinha-lhes sido dito pelo SNC que a terra seria “me-
dida duas vezes”- o que deixou em dúvida os pesquisadores e 
também a comunidade. Algumas pessoas pensavam ainda que, 
quando a terra era registada, apenas podiam indicar um nome 
e mostraram-se surpreendidos quando informados que afinal 
também era possível registar a terra como grupo ou família.30  
Foram reportadas situações em que as pessoas não ouviram 
falar de nenhum encontro com o SNC e foram de repente sur-
preendidas pela chegada das equipas para registar a terra. 
Outras pessoas foram informadas pelas lideranças locais que o 
SNC viria registar terras, mas não tinham qualquer informação 
de quando é que viriam. Durante a monitorização que os pes-
quisadores fizeram do trabalho da equipa do SNC no terreno 
(Suco Raimea no município de Covalima), algumas senhoras 
contaram que esperaram três ou quatro dias pelo SNC. No en-
contro com um grupo de foco na aldeia de Kulu-Oan, várias 
mulheres contaram como decidiram esperar em casa enquanto 
os seus maridos esperam nos campos pois não sabiam quando 
o SNC viria. Uma pessoa em Raimea reportou que o SNC lhe 
telefonou a indicar em que dia viriam registar a sua terra, mas 
esta não foi uma prática normal em muitos dos outros casos 
monitorizados.31 

Os pesquisadores observaram em primeira mão casos em que 
a equipa do SNC fez o registo de terras sem dar qualquer expli-
cação sobre o processo, nem sequer disponibilizar panfletos ou 
quaisquer outros meios de informação que pudessem ajudar 
as pessoas visadas a compreender o que se estava a passar. A 
grande maioria das comunidades não tinham qualquer infor-
mação de que poderiam registar a terra como pertencendo à 
comunidade. Apenas uma ou duas pessoas referiram esta pos-
sibilidade e mesmo estas tinham várias dúvidas sobre este pro-
cesso. Várias pessoas também não sabiam que podiam apre-
sentar declarações em casos onde a terra fosse disputada com 
o Estado. Várias mulheres não sabiam que podiam apresentar 
declarações de titularidade em conjunto com os seus maridos. 
Muitas pessoas também não estavam informadas sobre o pro-
cesso de publicação dos mapas e por isso não foram verificar 
as suas declarações de titularidade. 

 “Eles vêm medir a 
terra, mas nós nunca 

soubemos [que vinham]. 
[Apareceram] de 

repente.”
Comunidade de Kulu-oan, 

entrevistado #3

“Mesmo agora nós 
não temos a certeza… 

As pessoas vêm de 
repente, nós não 

compreendemos…”
Participante do 

encontro de grupo 
de foco com 

mulheres em 
Mane Ikun

29. Grupo de foco com mulheres em Kulu-oan, grupo de foco com mulheres em Suka-
bilaran e grupo de foco com pessoas com deficiência. 
30. Por exemplo, no grupo de foco com mulheres em Mane Ikun e representante mascu-
lino da juventude de Suai Loro.
31. Entrevista #43. 
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Para além disso estes casos não são exclusivos das áreas rurais. Quando foi iniciada esta pesquisa 
alguns dos membros das ONG envolvidas no processo tinham já registado as suas terras em Díli, 
sem que no entanto tivessem compreendido claramente o processo.32 

Também os funcionários da DNTPSC e do SNC têm várias dúvidas sobre o processo de registo 
de terras. Por exemplo, o Director da DNTPSC explicou que o trabalho do SNC é apenas um ‘cen-
sos’ para identificar a terra, mas não é um processo através do qual serão reconhecidos direitos 
formais. Esta informação é extremamente perigosa uma vez que, para além de não ser correcta, 
dá a ideia às pessoas e comunidades que a sua não participação no processo de registo não tem 
grandes consequências, embora na realidade possa levar à perda do seu direito à terra.

Tal como acima referido, nos encontros comunitários a forma como o processo de registo de terras 
é apresentado aos participantes dá-lhes a ideia de que não podem ser apresentadas declarações 
de titularidade contra o Estado e muitas pessoas têm medo de o fazer. Há ainda outros exemplos 
onde as pessoas não apresentaram declarações de titularidade por temerem que, no futuro, ten-
ham de pagar impostos sobre a terra, mas não estavam informados que ao não apresentarem a 
declaração de titularidade estão a arriscar perder o seu direito à terra. Quando a Rede ba Rai lhes 
explicou que, nos termos da Lei 13/2017 corriam este risco, ficaram bastante alarmados. Todas es-
tas questões têm sido pontos de grande confusão dentro das comunidades e um perigo real para 
o seu direito à terra. Se o processo de registo realizado pelo SNC continuar sem que o problema 
da informação pública seja resolvido, várias pessoas serão surpreendidas com a perda do direito 
à terra. 

Conclusões sobre a informação pública

A legislação que regula o processo de registo de terras não estabelece critérios muito claros e 
apertados relativamente à informação pública. No entanto, esta pesquisa demonstra que, mesmo 
os requisitos limitados que são estabelecidos na lei não são respeitados pelo SNC, uma vez que a 
informação pública prestada não dá informação quanto aos objectivos e efeitos jurídicos, do reg-
isto de terras. Além disso, o SNC também não tem quaisquer medidas para garantir a informação 
adequada de grupos vulneráveis.

Mas esta pesquisa demonstra ainda que, para além de não preencher os requisitos legais, a infor-
mação pública não vai de encontro às necessidades das pessoas. No trabalho realizado dentro das 
comunidades os pesquisadores verificaram que várias pessoas não tinham qualquer informação 
sobre os encontros comunitários, o registo de terras no terreno, ou a publicação de mapas. Não 
tinham também uma ideia clara sobre os seus direitos e obrigações no registo de terras, nem os 
fins e efeitos jurídicos deste processo. Verificou-se ainda que algumas das informações transmiti-
das são erradas. Em comparação com o esforço anteriormente feito pelo INR relativamente à infor-
mação pública, conclui-se que a sua qualidade reduziu significativamente com o SNC.

32. Observação no workshop realizado pela sociedade civil em Maio de 2018.
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Aviso legal sobre o registo de terras e a publicação 
de mapas

O Jornal da República é o jornal 
oficial de Timor-Leste, onde são 
publicadas todas as informações 
legais incluindo, entre outras, 
legislação, avisos, nomeações do 
governo. O Jornal da República 
pode ser acedido em http://www.
mj.gov.tl/jornal/

Os avisos sobre o registo de ter-
ras são publicados na Série II na 
secção dos Avisos, que pode ser 
acedida em http://www.mj.gov.tl/
jornal/?q=node/2411

Além da informação pública sobre o registo de terras, a lei 
obriga ainda que sejam publicados avisos legais no Jornal da 
República. Esta secção debruça-se sobre estas publicações e 
a sua importância para o processo de registo de terras.

De acordo com a lei, têm que ser publicados dois avisos no 
Jornal da República para o registo de terras dentro de cada 
área de colecção. O primeiro aviso tem que ser publicado 
antes do início da recolha de informações e declarações de 
titularidade sobre as parcelas no terreno. Este aviso deve in-
formar quando o processo começa e onde se desenrola. O 
segundo aviso no Jornal da República deve ser feito antes 
da publicação dos mapas referentes a essa área de colecção. 
Este aviso deve informar sobre o local onde é feita a pub-
licação dos mapas, o número de dias que a publicação irá 
durar e o período em que é feita.33 

Estes avisos legais não são apenas uma formalidade buro-
crática. Mesmo que a grande maioria das pessoas não siga 
as publicações do Jornal da República, estes avisos são im-
portantes porque permitem ter um registo oficial de quando 
e onde decorreu o processo de registo de terras e quais as 
regras então aplicáveis. Os avisos no Jornal da República são 
uma garantia da legalidade do processo e promovem alguma 
protecção dos direitos das pessoas à terra. Caso no futuro ha-
jam dúvidas sobre se uma terra foi sujeita ou não ao processo 
de registo, é possível verificar no Jornal da República. 

33.  Artigo 3º nº 2 e nº 3 do Diploma Ministerial 45/2016.
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Relativamente à publicação de avisos no Jornal da República, importa considerar que a lei esta-
belece regras quanto à duração dos prazos de publicação dos mapas e tal deve ser reflectido nos 
avisos. No entanto estas regras têm variado desde 2011. O Diploma Ministerial 16/2011 estabel-
ecia um prazo mínimo de 30 dias para a publicação de mapas. O Diploma Ministerial 45/2016 au-
mentou este prazo para 60 dias. Por fim, a Lei 13/2017 estabeleceu um prazo de publicação dos 
mapas de 90 dias. Assim, para aferir se as publicações foram correctamente feitas, deve-se ter em 
conta a data em que foi feita e a legislação em vigor, tal como detalhado na tabela que se segue. 

A secção que se segue demonstra que o processo de registo de terras do SNC não cumpre alguns 
dos requisitos legais relativamente à publicação no Jornal da República e do tempo de publicação 
dos mapas.

Estão a ser cumpridos os requisitos legais de publicação de avisos no Jornal da República?

Para verificar se os requisitos sobre a publicação de avisos no Jornal da República estão a ser cum-
pridos pelo SNC, os pesquisadores reviram e monitorizaram as publicações neste jornal nas suas 
versões electrónica e em papel. O resultado desta monitorização identificou alguns problemas. 

Primeiro, detectaram-se vários casos onde o SNC começou a recolha de informações e declarações 
no terreno antes da publicação do aviso oficial no Jornal da República (veja-se no Anexo 2 a lista 
completa dos casos identificados). Existem alguns casos em que a diferença são só alguns dias, 
mas outros há em que a diferença é mais de 15 dias.

Segundo, também se detectaram problemas relativamente aos avisos sobre a publicação de ma-
pas. No Anexo 2 consta uma lista de mais de 20 áreas de colecção onde o prazo para a publicação 
de mapas começou no dia 04 de Outubro de 2018, mas só foi publicado o aviso no Jornal da 
República a 31 de Outubro de 2018. Existem ainda outros casos em que as publicações começa-
vam a 10 e 17 de Outubro, mas o aviso só foi publicado a 31 de Outubro de 2018.

Conclusões sobre os avisos legais

Através desta pesquisa foram detectados vários casos onde o SNC não cumpriu os requisitos legais 
para a publicação de avisos sobre o registo de terras no Jornal da República. Estes são apenas 
alguns exemplos, uma pesquisa mais alargada poderia detectar mais casos destes.

Este incumprimento das regras sobre a publicação de avisos legais levanta problemas legais no 
processo de registo de terras que, no futuro, pode ser contestado em tribunal e trazer novas in-
certezas aos direitos sobre a terra. 

Data Período de publicação Base legal
Antes de 15/09/2016 30 dias Diploma Ministerial 

16/2011 
Desde 15/09/2016 to’o 
02/09/2017

60 dias Diploma Ministerial 
45/2016 

Desde 02/09/2017 - 
Agora

90 dias Lei 13/2017

Tabela 3: Período de publicação
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Acesso ao processo de registo de terras
A declaração de titularidade apresentada no processo de registo pelas pessoas e pelas comuni-
dades é o mecanismo pelo qual estas podem proteger os seus direitos à terra. Sem esta, não só 
não conseguem ver os seus direitos à terra formalizados, como se arriscam a perdê-los. Por outro 
lado, também aqueles que apresentem declarações erradas, ou não verifiquem a sua declaração 
durante o período de publicação dos mapas, arriscam-se a perder os seus direitos à terra por força 
do processo de registo. Por estas razões, o acesso à apresentação de declarações de titularidade 
e à verificação da informação que consta dos mapas publicados são pontos-chave do processo de 
registo de terras. Neste sentido, é importante que: 

•	 Os requisitos legais impostos à participação das pessoas sejam os mais reduzidos 
possíveis, de forma a não onerar a participação dos declarantes. Por exemplo, se 
forem exigidos muitos documentos, documentos que sejam de difícil acesso, que en-
volvam custos elevados ou que levem muito tempo a obter, tal exigência torna-se um 
entrave à participação no processo de registo de terras.

•	 Sejam tidas em conta as questões logísticas das pessoas na participação no pro-
cesso de registo de terras. Se as pessoas tiverem que se deslocar a sítios relativamente 
longínquos, gastar muito dinheiro e tempo e enfrentar várias complicações ‘, a sua 
participação no registo de terras estará limitada. É aqui ainda necessário ter em conta 
as necessidades especiais dos grupos vulneráveis.

•	 Sejam dadas várias possibilidades para a participação no processo de registo. Por 
exemplo, deve ser possível apresentar declarações de titularidade num município difer-
ente daquele onde está localizada a área de colecção, ou através da internet. A publi-
cação de mapas deve ser feita em vários sítios acessíveis às pessoas e não apenas nas 
sedes municipais. 

O princípio estabelecido na lei de que todos têm o direito a livremente apresentarem as declarações 
de titularidade que entenderem, sem qualquer impedimento, é um princípio chave do processo de 
registo de terras.34  A de recolha de informação sobre as parcelas de terreno e as declarações de 
titularidade são processos administrativos de recolha de informação sobre possíveis direitos que as 
pessoas entendem ter sobre a terra. A decisão sobre estas terem ou não os direitos que declaram 
ter é feita mais adiante, não cabe ao SNC nem à DNTPSC decidir quem é que tem direitos sobre 
a terra. De acordo com a Lei 13/2017 apenas a Comissão de Terras e os tribunais podem tomar 
esta decisão. Assim, de acordo com este princípio, não podem ser postos quaisquer impedimentos 
à apresentação de uma declaração de titularidade, mesmo que o declarante não tenha quaisquer 
provas sobre o seu direito. Por exemplo, as pessoas não podem ser impedidas de declarar serem 
titulares de terra que se entenda pertencer ao Estado, até porque se o registo de terras está a ser 
feito, não existem certezas a quem pertence a terra. As decisões acerca dos direitos sobre a terra 
são tomadas no tempo e pelas entidades próprias, não no terreno.

34.  Lei 13/2017, artigo 32º nº 3. Veja-se ainda o artigo 2º a) do Decreto-Lei 27/2011.
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Para além disso, não são apenas as pessoas individuais que podem apresentar declarações de 
titularidade. De acordo com a Lei 13/2017 (artigo 32º nº 1) são vários os tipos de entidades que 
podem apresentar estas declarações: 

1.	 Pessoas individuais, sozinhas ou em grupo e ainda em conjunto por casais; 
2.	 Pessoas colectivas (por exemplo sociedades, fundações, entidades religiosas, etc.);
3.	 Comunidades; 
4.	 Estado.

Uma vez que, de acordo com a lei, a participação no processo de registo pode ser feita de difer-
entes formas, é necessário que as pessoas estejam informadas sobre todas as possibilidades, bem 
como as vantagens e desvantagens das diferentes opções. Mas para além disso, o processo de reg-
isto de terras tem que dar às pessoas e comunidades a possibilidade real de fazer estas escolhas. 

A Lei 13/2017 estabelece claramente o direito a livremente apresentar as declarações de titu-
laridade. No entanto este direito é violado por alguns artigos do Diploma Ministerial 45/2016. 
Primeiro, estabelece o artigo 6º nº 2 que, em conjunto com a declaração de titularidade devem ser 
também apresentados documentos que provem a nacionalidade do declarante. É certo que este 
requisito está ligado ao artigo 54º nº 4 da Constituição que determina que apenas os cidadãos 
timorenses podem ser proprietários de terras no país. O problema é que em Timor-Leste muitas 
pessoas ainda não têm documentos de identificação. Mesmo para as pessoas que moram nas 
áreas urbanas é difícil e demorado obter estes documentos. Para as pessoas que residem nas áreas 
rurais tal é ainda mais complicado. Ora, o tempo para apresentar declarações de titularidade no 
processo de registo é bastante limitado. Se for exigido que as pessoas apresentem um documento 
de identificação para poderem fazer uma declaração de titularidade, este requisito torna-se um 
enorme impedimento à livre participação no processo de registo. É certo que, de acordo com a 
Constituição, não podem ser reconhecidos direitos a estrangeiros, mas a apresentação de uma 
declaração de titularidade não confere nenhum direito automático sobre a terra. Assim, uma outra 
opção seria a verificação da nacionalidade posteriormente, antes do reconhecimento de direitos 
sobre a terra, deixando que fossem apresentadas todas as declarações, mas aguardando que fosse 
apresentada prova da nacionalidade. 

Segundo, também os artigos 6º nº 3 d) e 8º do Diploma Ministerial 45/2016 violam o direito a 
livremente apresentar declarações de titularidade. Este artigo determina que, as pessoas que não 
têm documentos de prova do seu direito sobre a terra têm que entregar com a sua declaração 
de titularidade um documento assinado por duas testemunhas, bem como por duas autoridades 
locais (escolhidas entre o Chefe de Aldeia, Chefe de Suco e Administrador do Posto Administrativo). 
Estes artigos violam várias disposições legais. Primeiro, de acordo com a legislação que regula as 
autoridades locais estas não têm competência legal para decidir quem tem direitos sobre as terras. 
Assim, não têm também competência para decidir que documentos dos declarantes no processo 
de registo de terras assinam e não assinam. Segundo, ainda que estas autoridades locais tenham 
um vasto conhecimento sobre a realidade local onde vivem, não conhecem a história de todas as 
parcelas de terreno, principalmente em áreas relativamente vastas ou muito povoadas. Assim, esta 
assinatura não tem qualquer valor probatório. Para além disso, haverá casos em que as autoridades 
locais têm disputas ou conflitos de interesses com os declarantes, podendo assim prejudicá-los. 
Este requisito de obter assinaturas de autoridades locais é ainda uma enorme oportunidade para 
corrupção, através da cobrança de pagamentos para a assinar estes documentos. Nada impede 
que os testemunhos das autoridades locais possam ser usados como meio de prova de um direito 
à terra, mas estes não podem ser exigidos como um requisito obrigatório para a apresentação de 
declarações de titularidade..
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É ainda exigido que os vizinhos assinem um documento a confirmar as extremas do 
terreno (artigo 4º nº 4 do mesmo diploma), não sendo claro o que acontece caso 
estes não assinem. Se este requisito for entendido apenas como uma possibilidade 
para reforçar a declaração, então não se levantam grandes problemas. No entanto, 
se estas assinaturas forem entendidas como uma condição para a receber a de-
claração de titularidade, também neste caso o artigo viola o direito a livremente 
apresentar declarações. 

Um outro princípio relativamente ao acesso ao processo de registo de terras que 
importa referir é que, nos termos da Lei 13/2017 (artigo 35º), a apresentação de 
declarações é gratuita. 

Um último ponto relativamente ao acesso ao processo de registo de terras é o 
problema da representação. Existem várias situações em que os titulares de um 
direito sobre a terra não podem pessoalmente apresentar a sua declaração de 
titularidade, mas outra pessoa representa-os na apresentação desta declaração. 
Ainda que nada seja referido na legislação que regula o processo de registo de 
terras, a representação está regulada no Código Civil (artigo 406º). Este artigo 
permite a apresentação de declarações em nome de terceiros mesmo sem ter 
qualquer procuração, tendo no entanto o representado mais tarde que confirmar 
a declaração. Importa notar que a apresentação de uma declaração não extingue 
qualquer direito do representado. 

O SNC assegura um acesso adequado ao processo de registo de terras?
A pesquisa no terreno demostrou que as pessoas e comunidades experienciam 
várias limitações em aceder ao processo de registo de terras.

Limitações na apresentação de declarações de titularidade sobre parcelas de ter-
reno reclamadas pelo Estado
O entendimento do que é terra do Estado varia bastante dentro das comunidades 
e do Governo e traz grandes limitações no acesso das pessoas e comunidades ao 
processo de registo de terras. De acordo com a lei, também a terra do Estado está 
sujeita ao processo de registo de terras, estando os representantes do Estado 
obrigados a apresentar declarações sobre esta. Quando existam disputas entre 
o Estado e pessoas individuais ou comunidades, cabe à Comissão de Terras e aos 
tribunais decidirem quem tem direito à terra. Assim, de acordo com a lei as pessoas 
e comunidades têm direito a apresentar declarações de titularidade sobre toda a 
terra, mesmo que outros a considerem como pertencendo ao Estado. Em caso de 
disputa, deve ser resolvida de acordo com a lei. No entanto, esta pesquisa demon-
stra que na prática são postas várias limitações à apresentação de declarações de 
titularidade, quando seja entendido por outros que a terra pertence ao Estado. 

Durante os encontros com as comunidades os funcionários do SNC muitas vezes 
explicaram que as pessoas não podiam apresentar declarações falsas sobre a terra 
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do Estado. Sendo verdade que, por exemplo a falsificação de documentos é crime e que as pes-
soas não devem mentir na apresentação de declarações de titularidade, tais afirmações do SNC 
são muitas vezes entendidas pelas comunidades como um impedimento a apresentar declarações 
sobre terras que são também reclamadas pelo Estado. Tal impedimento é uma violação do direito 
a livremente apresentar declarações de titularidade, uma vez que não cabe ao SNC ou à DNTPSC 
decidir quem tem direitos sobre a terra. O objectivo do SNC é apenas realizar o processo de registo 
de terras de acordo com a lei, cabe à Comissão de Terras e aos tribunais decidir quem tem direito 
à terra. 

Existem ainda casos em que, mesmo havendo declarações de titularidade sobre a terra apresenta-
das por particulares, a terra será sempre considerada terra do Estado. É o caso do domínio público 
do Estado. No entanto, mesmo nestes casos os declarantes privados poderão ter direito a serem 
indemnizados, caso preencham os requisitos da Lei 13/2017 (artigo 8º nº 6). Um exemplo con-
creto é o estabelecido na Lei 13/2017 que diz pertencer ao Estado uma faixa de 50 metros para 
o interior do território, medida desde o ponto mais alto da preia-mar. Apesar de, nos termos da 
lei, esta terra nunca poder ser privada, as pessoas que sobre ela tiverem direitos de acordo com 
os critérios estabelecidos têm direito a ser indemnizadas pela perda destes direitos. De acordo 
com os mapas publicados relativamente a Suai Loro é possível verificar que o SNC não realizou 
qualquer registo de terras na área costeira considerada domínio público (Fig. 3). Ao não fazer o 
registo destas áreas está na prática a limitar a possibilidade das pessoas e comunidades que, de 
acordo com a Lei 13/2017 têm direitos sobre estas áreas, sejam indemnizadas pela perda destes 
direitos. O não registo de áreas do domínio público do Estado também limita o acesso ao processo 
de registo de terras.

Figura 3: Área de Colecção AK050020 no Suai - demonstra que a orla marítima não foi registada
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Dificuldades na apresentação de declarações por casais, 
grupos e comunidades

Também existem problemas na forma como as declarações 
de titularidade são apresentadas. De acordo com a lei, as 
declarações de titularidade podem ser apresentadas indi-
vidualmente, em conjunto por um casal, grupo, comuni-
dade, pessoa colectiva (por exemplo, associação, fundação, 
entidade religiosa) e pelo Estado. Mas através desta pesqui-
sa detectou-se que a grande maioria das declarações são 
individuais e do Estado. As declarações de grupos, casais 
e comunidades são muito reduzidas e variam substancial-
mente de município para município.35  

Existem várias razões para este inconstante e reduzido 
número de declarações de casais, grupos e comunidades. 
Primeiro, tal como foi acima detalhado, a possibilidade de 
apresentar este tipo de declarações não é mencionada em 
nenhuma campanha de informação pública e por isso as 
pessoas desconhecem-nas. Segundo, os pesquisadores 
verificaram ainda que as equipas do SNC que recolhem 
as declarações no terreno também não informam as pes-
soas e comunidades destas várias possibilidades, nem lhes 
dão tempo e oportunidade de reflectirem sobre a solução 
a adoptar. Os formulários utilizados pelo SNC são um bom 
exemplo deste problema (Fig. 4). O formulário apenas tem 
espaço para um nome e não tem qualquer indicação se o 
declarante é uma pessoa individual, um grupo, um casal ou 
uma comunidade. 

“Por exemplo, sendo uma 
terra que pertence a 

uma família, então nos 
podemos registar a terra 

como um grupo? Essa 
informação eu nunca ouvi”

Representante masculino
da juventude, 

suco Suai Loro, 
município de Covalima

35.  Por exemplo em comparação com os outros municípios analisados, em Aileu 
existem muito mais declarações de titularidade apresentadas por casais e grupos.
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O resultado da publicação de mapas é uma prova clara deste problema.36  A tabela que se segue 
indica o número de declarações que a Rede ba Rai verificou através da monitorização da publi-
cação de mapas do SNC nos municípios de Covalima, Ainaro, Aileu, Liquiçá, Ermera, Manatuto, 
Baucau, Lospalos e na RAEOA, num total de 10,652 declarações de titularidade, apresentadas em 
122 áreas de colecção.

Figura 4: Formulário do SNC

36. Tal como abaixo se refere em mais detalhe, o SNC, DNTPSC e o Ministério da Justiça não deram acesso à base de dados do registo de 
terras e o SNC não faz qualquer publicação de resultados estatísticos do seu trabalho.

Jornal da República
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Esta tabela demonstra que a maioria das declarações são 
apresentadas individualmente por homens (63%). As de-
clarações apresentadas por grupos são muito reduzidas 
(1.6%) e em alguns municípios não existe qualquer de-
claração de grupo (por exemplo Covalima). Bastante rel-
evante é o facto de, ainda que vários estudos demonstrem 
que a grande maioria da terra é Timor-Leste é reclamada 
como terra costumeira (propriedade comunitária), apenas 
6 parcelas de terreno formam reclamadas como tal (duas 
em Liquiçá e quatro em Lautém). Anteriormente o INR 
publicava a cada mês dados estatísticos sobre os declar-
antes (por exemplo o número de declarações apresenta-
das por homens, mulheres e casais), mas infelizmente o 
SNC não publica estes dados. Mas ainda assim, olhando 
às declarações conjuntas entre um homem e uma mulher, 
é possível ver que estas são apenas 1.6%, pelo que as 
declarações apresentadas em conjunto por casais serão 
ainda menos.

Relativamente ao acesso ao processo de registo de terras, 
um ponto positivo detectado durante o trabalho de campo 
realizado em Covalima é que, tal como estabelecido na lei, 
todas as pessoas entrevistadas disseram que o processo 
era gratuito e que não tiveram que pagar nada aos fun-
cionários do SNC. Verificou-se ainda que os formulários do 
SNC dizem explicitamente que o processo é gratuito. 

Dificuldades para as pessoas que não moram no municí-
pio
Um outro problema identificado pelos pesquisadores é a 
dificuldade de acesso ao processo de registo de terras por 
pessoas que morem noutro município ou no estrangeiro. 
Primeiro, o direito destas pessoas a participar no registo 
de terras é limitado pela exigência de procuração para 
que outra pessoa apresente uma declaração em seu nome 
e que, tal como acima explanado, não é legalmente ex-
igível. Para além do tempo e despesa para obter uma 
procuração, o facto de a informação pública ser limita-
da contribui ainda mais para que as pessoas não este-
jam preparadas com estes documentos antes do registo 
começar. Segundo, quando as declarações de titularidade 
não são logo apresentadas no terreno, para apresentar 
uma declaração de titularidade as pessoas têm de dirigir 
à sede do SNC no município onde a terra está localizada, 
não podem apresentar a sua declaração na sede de outro 
município ou pela internet. Estes dois pontos limitam a 
participação no processo de registo daqueles que não 
moram no município onde a terra está localizada.
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Requisitos legais que dificultam o acesso ao registo de terras

Tal como acima referido, o Diploma Ministerial 45/2016 exige que os de-
clarantes apresentem um documento assinado por duas autoridades lo-
cais. Este requisito não só viola o direito legal a livremente apresentar de-
clarações de titularidade, como também dificulta em muito a participação 
no processo de registo de terras, tal como esta pesquisa demonstra. Vári-
as pessoas relataram as suas dificuldades em obterem estes documentos, 
devido à distância entre as suas casas e a sede de suco e o escritório 
do administrador. Para além disso, uma vez que as equipas de terreno 
do SNC só vêm a local uma vez, as pessoas têm que obrigatoriamente 
se deslocar à sede do SNC no município, o que para muitos implica uma 
longa deslocação. Assim, para obterem e apresentarem estas assinaturas 
as pessoas têm que gastar bastante tempo e dinheiro.

A situação é ainda mais complicada para aqueles que não têm uma boa 
relação com as autoridades locais, ou tendo uma disputa de terras com o 
Estado temem que as autoridades locais não assinem os seus documen-
tos. Algumas pessoas referiram estas assinaturas como ‘pedir licença’ às 
autoridades locais, o que demonstra não se sentirem totalmente livres 
para apresentar as suas declarações. Para além disso, na prática as au-
toridades locais não conhecem a história de cada parcela de terreno e 
não conseguem confirmar a informação de cada declaração. Ainda que 
os chefes de suco tenham um conhecimento alargado sobre a comuni-
dade, não conhecem cada caso em detalhe; os administradores do mu-
nicípio ainda menos. Para além disso, o documento que lhes é levado 
para assinar apenas tem o número de identificação da parcela de ter-
reno, sem qualquer mapa ou outro elemento que lhes permita saber a 
que parcela a declaração se refere. Assim, quando assinam o documento 
não têm qualquer forma de confirmar se o que estão a assinar corre-
sponde ao caso que eventualmente possam conhecer. Um exemplo da 
inutilidade deste requisito de assinaturas foi exemplificado por um Chefe 
de Suco, que contou aos pesquisadores como tinha assinado vários for-
mulários ainda por preencher, de modo a estes poderem ser levantados 
e livremente preenchidos pelas pessoas, sem as obrigar a ter que voltar 
a deslocarem-se ao seu escritório. Assim, a exigência de assinaturas das 
autoridades locais é um entrave ao acesso das pessoas e comunidades 
ao registo de terras, sem qualquer valor para analisar a veracidade das 
declarações de titularidade. O testemunho das autoridades locais pode ter 
valor probatório mas apenas caso os interessados optem por o pedir, não 
pode ser um requisito obrigatório.

A assinatura dos vizinhos requerida pelo Diploma Ministerial 45/2016 tam-
bém é problemática. Primeiro, porque existem situações em que disputas 
ou más relações com os vizinhos dificultam a obtenção destas assinaturas. 
Segundo, o documento que o vizinho assina também não tem qualquer 
mapa ou outro elemento que lhe permita saber a que parcela de terreno 
o documento se refere, ou a localização das extremas que está a atestar 
com a sua assinatura (Fig. 5). Assim, os vizinhos assinam um documento 
sobre o qual não têm qualquer ideia da informação que estão a atestar.
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Figura 5: Documento para assinatura dos vizinhos

Jornal da República
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Dificuldades na verificação das declarações de titularidade

Esta pesquisa demonstra ainda que existem também problemas no acesso 
à publicação de mapas. O primeiro problema é que a publicação é apenas 
feita na sede de município e no suco. Mesmo a publicação ao nível do suco é 
de difícil acesso para as comunidades das aldeias mais distantes. Mais difícil 
ainda é para as pessoas que residem noutros municípios ou no estrangeiro, 
que não podem verificar as suas declarações de titularidade nem apresentar 
novas declarações, sem terem que se dirigir à sede do município. O segundo 
problema é o facto de, devido à fraca informação pública, as pessoas não com-
preenderem a importância da fase de publicação de mapas e, por isso, muitas 
não vão verificar a sua declaração. 

Conclusões sobre o acesso ao processo de registo de terras

O acesso ao processo de registo de terras é fundamental, uma vez que a não 
apresentação da declaração de titularidade pode levar à perda do direito à 
terra. Esta pesquisa demonstra que existem várias limitações para as pessoas 
e comunidades no acesso ao processo de registo de terras. Parte destas limi-
tações vêm de requisitos legais que criam impedimentos à apresentação de 
declarações, nomeadamente a assinatura das autoridades locais e dos vizin-
hos. Tais impedimentos são violadores da Lei 13/2017. Esta pesquisa demon-
stra ainda que estes requisitos apenas oneram a participação das pessoas, 
não trazendo qualquer vantagem ao processo de registo de terras.

Esta pesquisa demonstra ainda que a fraca implementação do processo de 
registo de terras pelo SNC cria outras limitações, não previstas na lei. Infor-
mação incorrecta, na prática, limita as declarações sobre terras também rec-
lamadas pelo Estado e o não registo de áreas do domínio público são dois 
exemplos destas limitações impostas às pessoas e comunidades. Um outro 
exemplo é a falta de informação sobre a opção de apresentar declarações 
em grupo, em conjunto por um casal, ou por uma comunidade, o que viola os 
princípios estabelecidos na Lei 13/2017.

A exigência de uma procuração para apresentar declarações como represent-
ante, a obrigação de se dirigir ao município para apresentar uma declaração e 
a publicação de mapas apenas no município e suco, são também limitações à 
participação do processo de registo de terras.
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Transparência do processo do SNC
A transparência é um elemento essencial para prevenir a corrupção no sector das terras, o qual é 
especialmente vulnerável a este problema. Para além disso a transparência é também fundamental 
para garantir a qualidade do processo de registo de terras. Havendo várias pessoas a acompanhar 
o processo de registo, estas podem identificar os seus pontos fortes e fracos, e promover a sua 
correcção. Quando, por falta de transparência, existam várias falhas no processo de registo que 
possam ser contestadas em tribunal, é posta em causa toda a integridade e certeza jurídica que 
este pretende promover. Por outro lado, a transparência é ainda fundamental para que o pro-
cesso de registo de terras possa obter a confiança das pessoas. Se estas não podem acompanhar 
o processo de registo de forma transparente, irão desconfiar da veracidade e não reconhecer o 
resultado deste registo.

Existem vários princípios que ajudam a assegurar a transparência no processo de registo de terras, 
como por exemplo: 

•	 Assegurar o acesso público a toda a informação. A grande maioria dos documentos liga-
dos ao processo de registo de terras têm que estar disponíveis para o público, através de 
mecanismos simples, que não necessitem de qualquer autorização para consulta. Apenas 
podem ser limitadas ao público informações legalmente classificadas como privadas, como 
informação pessoal sobre os funcionários, mas de resto todos os documentos devem estar 
abertos ao público.

•	 Escrever e disponibilizar publicamente os manuais de procedimentos. Como regra, os pro-
cedimentos técnicos do processo de registo devem estar detalhados num manual opera-
cional que é disponibilizado ao público.

•	 Disponibilizar mecanismos de queixa. O registo de terras tem que incluir mecanismos sim-
ples e confidenciais, através dos quais as pessoas possam apresentar queixa sobre proble-
mas que experienciaram no processo.

•	 Auditoria e avaliação independente. De forma a assegurar a transparência e a qualidade do 
processo de registo, este deve ser periodicamente sujeito a auditorias e avaliações realizadas 
por entidades independentes.

•	 Identificação adequada dos funcionários envolvidos no processo de registo. Todas as pes-
soas que desenvolvem trabalho no terreno devem estar sempre adequadamente identifica-
das como funcionários do processo de registo, por exemplo através de cartões de identifi-
cação, uniforme e materiais de informação.

Apesar de a Lei 13/2017 não referir expressamente o acesso a documentos e arquivos do pro-
cesso de registo de terras, existe outra legislação aplicável a este assunto. Primeiro, o artigo 24º do 
Decreto-Lei 32/2008 estabelece o princípio da administração aberta, que determina que todas as 
pessoas têm direito a aceder livremente a todos os arquivos administrativos, ainda que não sejam 
partes no processo, apenas com algumas excepções para a protecção de dados pessoais.38  O De-
creto-Lei 43/2016 sobre o acesso a documentos oficiais reforça ainda mais este direito de acesso 
aos arquivos. O direito a aceder a documentos e arquivos é directamente aplicável ao processo 
de registo de terras, o que significa que todos têm direito a livremente aceder aos documentos e 
arquivos produzidos pelo SNC. A secção seguinte debate em mais detalhe como o SNC lida com a 
questão da transparência.

38.  São considerados documentos pessoais aqueles que a informação não tem interesse para o público, como por exemplo os registos 
médicos de uma pessoa.
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As actividades do SNC são transparentes?

A transparência no processo de registo de terras levado a cabo pelo SNC é bastante 
problemática. O facto de o SNC ter fechado o mais possível o acesso dos pesquisa-
dores à informação sobre o seu trabalho é aliás um primeiro ponto, bastante sin-
tomático, dos problemas de transparência identificados por esta pesquisa.

O primeiro problema de transparência é o acesso aos documentos e informação. Um 
elemento fundamental para compreender o papel do SNC no processo de registo de 
terras é o contracto assinado com a RDTL e as duas empresas privadas que compõem 
este projecto. Os relatórios trimestrais e anuais são também importantes para com-
preender o trabalho do SNC. Durante o VII Governo o Ministério da Justiça permitiu 
que a Rede ba Rai consultasse estes documentos por uma vez, mas não permitiu que 
fossem feitas cópias. Apesar dos pedidos subsequentes da Rede ba Rai ao Ministério 
da Justiça do VIII Governo para consultar estes documentos, nunca foi dada qualquer 
resposta. 

A nível nacional a Rede ba Rai requereu também uma entrevista com o Director 
do SNC, mas foi-lhe dito que não seria possível dar entrevistas sem autorização da 
DNTPSC. Também não foi dado acesso à base de dados e às informações recolhidas 
no processo de registo de terras, ainda que estas informações sejam públicas nos 
termos da lei. O SNC também não autorizou que fossem entrevistados outros fun-
cionários, nem permitiu que fossem tiradas quaisquer fotografias dos seus escritóri-
os. Nos municípios alguns funcionários não permitiram que fossem feitas gravações 
durante os encontros comunitários, ainda que estes encontros sejam públicos. Os 
funcionários do SNC em Covalima partilharam algumas informações orais com os 
pesquisadores, mas não permitiram que fossem feitas quaisquer gravações ou fotos, 
incluindo também fotos dos mapas e das listas de declarantes aí publicadas (estado 
ainda algumas destas listas fechadas dentro do edifício, em vez de publicadas com as 
restantes). Esta cultura de secretismo é um óbvio problema para a transparência do 
processo e levanta uma questão: porque é que o SNC não quer partilhar informação? 

Com base nas informações que foi possível recolher, conclui-se ainda que o SNC não 
tem qualquer mecanismo para prevenir a corrupção. Por exemplo, não existe um pro-
cesso próprio para as pessoas apresentarem queixa, caso tenham problemas com os 
funcionários do SNC. Também não existe qualquer informação pública específica para 
a prevenção da corrupção. Para além disso, se existirem manuais de procedimentos, 
estes não são públicos. Sabe-se ainda que o SNC produz relatórios trimestrais, mas 
não se conhece qualquer auditoria ou avaliação independente do trabalho do SNC.

Também no trabalho no terreno foram detectados vários problemas que põem em 
causa a transparência do processo. Por exemplo, observou-se que embora as equipas 
do SNC no terreno fossem compostas por 3 pessoas, várias vezes se separavam e fi-
cava apenas uma pessoa a medir uma parcela de terreno e a recolher as declarações 
de titularidade, o que cria oportunidades para corrupção. Também se observou que 
algumas equipas não tinham todos os elementos de identificação, como uniforme, 
cartão de identidade e documentação, o que pode levantar dúvidas se as equipas de 
facto trabalham para o SNC. 
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Conclusões sobre a transparência do processo do SNC

O SNC tem uma cultura de secretismo e fecha ao público informação sobre o seu trabalho. Ante-
riormente o INR permitia o livre acesso a toda a informação, incluindo a base de dados, manuais 
técnicos e entrevistas com os funcionários, bem diferente da actual abordagem do SNC, que agora 
limita o acesso à informação, ainda que tal seja contra a lei. Durante esta pesquisa o SNC não 
permitiu qualquer entrevista, não deu acesso a documentação e o acesso ao contracto apenas foi 
permitido uma vez. Esta abordagem põe em causa a integridade do processo de registo de terras 
e levanta uma questão: irão as pessoas no futuro confiar no trabalho realizado pelo SNC? 



64

REGISTO DE TERRAS EM Timor-Leste



AnáliSE DO ImpaCTO do Sistema NacionAl de Cadastro (SNC)

65

O registo de terras do SNC tem qualidade?
O registo de terras tem um grande impacto na vida das pessoas, pelo que tem que ser 
conduzido com o máximo de qualidade e profissionalismo e os seus dados reflectirem a 
realidade no terreno. Apesar de esta pesquisa estar limitada pela falta de colaboração 
do SNC, ainda assim foi possível analisar alguns aspectos da qualidade do seu trabalho.

Fraca informação pública e falta de coordenação com as pessoas e comunidades

Tal como acima referido, foram identificados vários problemas no processo de infor-
mação pública e na coordenação com as pessoas e comunidades. Por exemplo, os 
encontros com as comunidades não são estruturados e várias vezes os funcionários 
do SNC chegam tarde. As pessoas e comunidades esperam vários dias para que a sua 
terra seja registada, ou são surpreendidas pelas equipas do SNC, porque não existe 
coordenação com a população. 

Foco na quantidade e não na qualidade

O registo de terras é feito de forma apressada pelas equipas do SNC, sem que as pes-
soas não consigam acompanhar o seu trabalho. Um director municipal da DNTPSC 
explicou que, no seu entendimento, o contracto com o SNC é baseado no registo de 
um número elevado de parcelas de terreno, pelo que estes têm que estar sempre a 
registar mais parcelas. A pesquisa que anteriormente a Rede ba Rai realizou com o INR 
tinha já demonstrado que se o registo de terras for muito rápido existe o risco de se 
diminuir a qualidade do trabalho. Ainda que não tenha sido possível aceder ao con-
tracto do SNC, parece que existe o mesmo problema, com o foco do seu trabalho a ser 
a quantidade em vez da qualidade. 

Ainda que o SNC não tenha dado acesso aos dados do registo de terras, para esta pes-
quisa foi feita a monitorização de 10,652 declarações de titularidade, durante a fase 
de publicação, em 8 municípios e na RAEOA. Através desta monitorização foi possível 
concluir que 48% das declarações monitorizadas nas listas de declarantes tinham a 
indicação de não estarem completas (‘seidauk kompletu’; Fig. 6), faltando informações 
tais como assinaturas e outros documentos. Em alguns municípios esta situação é es-
pecialmente grave, por exemplo em Covalima 80% das declarações de titularidade não 
estão completas, em Lautém 64% e em Manatuto 78%.
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Figura 6: Lista de declarantes no registo do SNC que mostra declarações incompletas
 

Tal como já foi acima referido, concluiu-se ainda que as de-
clarações de titularidade apresentadas por casais diminuíram 
drasticamente quando comparadas com os resultados do INR. O 
registo de terras de casais é mais moroso uma vez que implica 
uma explicação prévia do processo de registo e a recolha dos da-
dos das duas pessoas. Esta redução do número de declarações 
conjuntas por casais é indicativa um uma recolha de dados mais 
apressada e sem consideração pela qualidade do processo. 

Equipas no terreno dificultam a verificação de dados

Os pesquisadores no terreno observaram que alguns declarantes 
tinham dificuldade em ler os mapas nos tablets usados para a 
recolha de dados sobre as parcelas, bem como a entender a 
área do terreno e o comprimento das extremas. Por exemplo, no 
mapa exibido no tablet era simples reconhecer as estradas, mas 
outros elementos como vedações e árvores eram muito mais difí-
ceis de identificar. Uma vez que a equipa do SNC usava apenas o 
tablet e não media fisicamente as extremas dos terrenos, as pes-
soas não tinham a certeza se o que estava no mapa represen-
tava correctamente a sua terra. Para além disso quando estavam 
a medir os terrenos a equipa do SNC não chamava os vizinhos 
para confirmarem as extremas desenhadas no tablet através de 
GPS. Adicionalmente, apesar de os formulários terem um espaço 
próprio para indicar a área do terreno, a equipa do SNC pedia 
aos declarantes para indicarem a área do seu terreno e, se estes 
não a soubessem, deixavam este elemento por preencher. 

“Nós também temos 
algumas dúvidas, 

porque não usaram 
a fita métrica as 
medidas são um 

problema. Para nós 
isto são 10 metros. 

Mas como não 
mediram não se 

consegue ver”
Declarante no processo de 

registo na aldeia Loro, suco 
Raimea
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Figura 7: Exemplo de lista de declarantes e mapa publicado pelo INR

Figura 8: Exemplo de lista de declarantes e mapa publicado pelo SNC
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 





















  





Também existem alguns problemas durante o processo de publicação. Anteriormente o INR publi-
cava mapas que mostravam claramente os casos disputados, assinalando-os a vermelho no mapa 
e na lista de declarantes (Fig. 7). Isto permitia às pessoas facilmente identificarem se a sua terra 
estava sob disputa e por quem. Agora nas listas do SNC apenas é escrito que a parcela de terreno 
está sob disputa (Fig. 8). Esta nova abordagem torna muito mais difícil identificar se a terra está 
sobre disputa e com quem. Isto é ainda mais problemático quando o disputante não sabe ler, pois 
apenas vê a sua fotografia na lista de declarantes, mas não consegue perceber que a sua terra está 
sobre disputa. Para além disso estas listas não identificam o tipo de declarante, não se sabendo, 
por exemplo, se se trata de uma declaração de uma comunidade ou de um grupo.
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Também não existem informações estatísticas sobre o trabalho do SNC. Anteriormente o INR pub-
licava mensalmente informação estatística detalhada sobre o seu trabalho (Fig. 9). Esta informação 
era fundamental para analisar o progresso do registo de terras e a sua qualidade. Por exemplo, 
era possível verificar a percentagem de mulheres a apresentarem declarações de titularidade e as 
suas variações, permitindo tomar medidas atempadas caso se encontrassem descidas acentuadas. 
Agora o SNC não partilha estas informações, não sendo por isso possível acompanhar o seu pro-
gresso e identificar eventuais problemas.

Figura 9: Tabela de dados estatísticos publicados mensalmente pelo INR.

Não existe um processo claro para a actualização de dados

A actualização de dados é um ponto fundamental do processo de registo de terras. Todos os dias 
pessoas vendem, doam, herdam ou de alguma forma transferem direitos sobre a terra. Se estas 
transferências não forem registadas, o registo de terras rapidamente fica desactualizado. Os pes-
quisadores verificaram que em Raimea (Covalima), quando era entregue uma cópia da folha com 
o NUIP, também era entregue um aviso a explicar que eventuais mudanças deveriam ser comu-
nicadas à DNTPSC. No entanto o coordenador do SNC em Covalima explicou que, apesar de as 
pessoas terem que comunicar à DNTPSC alterações no registo, não existe qualquer procedimento 
ou formulário próprio para esta alteração. Para além disso, não existe qualquer regulamentação 
legal para estas alterações. Isto não só cria problemas legais relativamente às alterações que são 
feitas, como levanta também questões de segurança para os declarantes, caso as declarações se-
jam alteradas não pode ser garantido que a alteração foi feita com autorização e de acordo com 
a vontade do declarante.

REVISTA MENSAL HUSI PROGRAMA ITA NIA RAI   BY : CRIS BELO   EDISAUN   JUN-JUL  2011    HP:+670.7304325/7262934   info@sprtl.tl  PJ.1

Ita Nia Lian
DIRECÇÃO NACIONAL DE  TERRAS, PROPRIEDADES E SERVIÇOS CADASTRAIS! EDISAUN N’19

Parcela rai ne’ebe deklara to’o 30 Junu 2011

Distritu Parcela Reklama

nte 

Deklarasaun 

feto mesak

Deklarasaun  

mane mesak

Deklarasaun  

Kaben

Deklarasaun 

Seluk  

Deklarasaun  

Estadu

Dekl. 

Entidade 

Seluk

Ainaro 361 401 17.46% 36.66% 18.95% 5.74% 18.95% 2.24%

Aileu 948 1133 8.03% 28.07% 22.95% 11.83% 27.80% 1.32%

Baucau 1975 2081 13.31% 43.97% 20.95% 7.40% 11.39% 2.98%

Bobonaro 3655 3878 29.94% 46.08% 13.455 4.41% 3.97% 2.11%

Covalima 2138 2250 41.02% 43.56% 8/09% 0.76% 5.60% 0.98%

Dili 28389 30017 18.81% 36.96% 11.02% 2.74% 28.96% 1.51%

Ermera 63 63 11.11% 57.14% 30.16% 1.59%

Liquica 1936 2240 11.88% 34.29% 18.44% 5.13% 20.67% 9.60%

Lautem 1771 1863 26.14% 56.84% 5.69% 1.40% 8.05% 1.88%

Manufahi 69 71 11.27% 29.58% 47.89% 2.82% 7.04% 1.41%

Manatuto 1390 1448 41.16% 31.77% 7.46% 11.33% 6.70% 1.59%

Oecusse 4089 4209 15.85% 50.82% 8.32% 1.78% 21.43% 1.81%

TOTAL 46784 49654 20.545 39.79% 11.71% 3.43% 22.59% 2%

EDITORIAL BA EDISAUN No.19

Maluk sani nain (Le’e na’in) sira, ita hasoru malu 

fali iha buletin “Ita Nia Lian” ba edisaun 19. Iha 

Edisaun ida ne’e ita sei ko’alia kona-ba;

1. MINISTRA DA JUSTIÇA LANSA PROGRAMA 

FOTI DADUS KONA-BA RAI NO NA’IN BA RAI 

IHA DISTRITU ERMERA NO MANUFAHI. 

2. PROJETU ITA NIA RAI IMPORTANTE BA 

AUTORIDADE LOKAL SIRA.

Lansamentu foti dadus kona-ba rai iha Distritu Ermera no 

Manufahi, 20 Maiu 2011 no 24 Maiu 2011.

Photo by: Ekipa Ita Nia Rai  
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39. Rede ba Rai 2013; Rede ba Rai 2018; Office of the Inspector General, USAID 2011.
40. Rede ba Rai 2013; Rede ba Rai 2018.

Não existe uma avaliação ou auditoria independente do trabalho do SNC

Anteriormente o INR foi sujeito a algumas auditorias de entidades independentes, 
com conhecimentos sobre questões de registos de terras.39  Estas auditorias foram 
importantes para identificar problemas e pontos fortes do processo implementado. 
Pelo que se sabe, depois de cinco anos de trabalho, não houve qualquer auditoria 
ou avaliação independente do trabalho do SNC. Para além disso, o SNC não permitiu 
que esta pesquisa avaliasse em mais detalhe o seu trabalho. 

Separação entre o SNC e a DNTPSC

Uma das fragilidades que anteriormente foi identificada ao INR foi o facto de trabal-
har separado da DNTPSC.40  Ainda que tivessem havido alguns workshops e encon-
tros entre os funcionários da DNTPSC e do INR, o seu trabalho não era integrado. Por 
isso, quando o INR terminou não foi possível à DNTPSC continuar a usar os sistemas 
criados e os dados recolhidos. Apesar de este ponto ter sido amplamente identifi-
cado como uma fragilidade do INR, a mesma estratégia foi adoptada pelo SNC, que 
trabalha separado da DNTPSC. Assim, corre-se o mesmo risco de, quando terminado 
o SNC, a DNTPSC não consiga utilizar os dados do sistema por não ter sido adequ-
adamente envolvida no processo, criando-se assim uma dependência do SNC, sem 
que o seu trabalho seja sustentável. 

Conclusões sobre a qualidade do registo de terras realizado pelo SNC

Ainda que não tenham sido disponibilizados todos os dados necessários a uma mais 
profunda análise da qualidade do trabalho do SNC, através da pesquisa realizada 
foi possível detectar vários problemas de profissionalismo, consistência, sustentabi-
lidade e consideração pelas necessidades dos participantes no processo de registo 
de terras. Para além de não ter havido até ao momento uma auditoria independente 
ao trabalho do SNC, este não demonstrou vontade de avaliar e melhorar os seus 
serviços. Assim, levanta-se sérias dúvidas quanto à qualidade do processo de registo 
realizado pelo SNC.
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Potencial para conflitos causados pelo processo de 
registo de terras
Tendo a terra uma função essencial e um elevado valor na vida das pessoas, é normal que existam 
disputas sobre terras. Se o registo for realizado com cuidado e através dos mecanismos adequa-
dos, pode contribuir para a diminuição dos conflitos. Mas pelo contrário, se o registo for feito sem 
os necessários cuidados, tem um enorme potencial para aumentar os conflitos relacionados com a 
terra. Por exemplo, se o registo não representar a realidade dos direitos aplicáveis dentro de uma 
comunidade, será uma enorme fonte de conflitos.

Assim, é necessário que sejam tomados todos os cuidados necessários antes, durante e após o 
registo, para garantir que este não causa o aumento de conflitos relacionados com a terra. Por 
exemplo:

•	 Considerar aplicar mecanismos alternativos ao registo de terras. Antes de começar um 
processo de registo de terras deve ser ponderado se o registo é o mecanismo mais adequa-
do a proteger os direitos das pessoas. Existem outras opções; por exemplo, pode ser legal-
mente reconhecida a propriedade de terras costumeiras sem que seja necessário registar 
essa propriedade.

•	 Escolher o método de registo de terras adequado. Caso se decida fazer o registo de terras, 
deve ser escolhido o método de registo adequado ao contexto de cada área. Por exemplo, 
um registo individual de direitos à terra em áreas onde os direitos costumeiros e comuni-
tários são muito fortes resultará em vários conflitos.

•	 Fazer uma análise prévia do potencial para o conflito. Antes de iniciar o processo de reg-
isto de terras numa determinada área deve ser feita uma análise dos potenciais conflitos 
que o registo pode causar naquela área. Esta análise deve ser feita através de equipas que 
estudem cada área de intervenção e, em conjunto com as comunidades, estabeleçam os 
meios necessários para prevenir e resolver potenciais conflitos.

•	 Dar incentivos, apoio e opções para a resolução dos conflitos. Começando-se o processo 
de registo, têm que estar disponíveis os mecanismos adequados para resolver os conflitos, 
por exemplo ter mediadores treinados e em número suficiente.

Infelizmente lei não regula em profundidade os mecanismos para prevenção e resolução de dispu-
tas. A Lei 13/2017 determina apenas que pode ser usada a mediação na resolução de disputas e 
caso os disputantes cheguem a um acordo, esse acordo tem validade na resolução dessa disputa.41  
Falhando o processo de mediação, cabe à Comissão de Terras e aos tribunais resolverem a disputa

Um ponto fundamental deste processo é que, ainda que uma parcela de terreno esteja a ser dis-
putada, as pessoas continuam a ter o direito a apresentar declarações de titularidade no processo 
de registo. Os disputantes apresentam declarações separadas, que são mais tarde resolvidas pelo 
processo estabelecido na Lei 13/2017. Se não for feito o registo destas terras, a terra pode ser 
considerada sem dono e ambas as partes arriscam-se a perder os seus direitos sobre aquela terra.

41.  Artigo 32º nº 5 e artigo 39º nº 2 da Lei 13/2017.
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Os mecanismos do SNC para a resolução de conflitos

O SNC aumentou o nível de conflitos?
No estudo que anteriormente a Rede ba Rai fez sobre o INR conseguiu fazer uma análise detalhada 
de elementos importantes como o número de disputas de terras identificadas, os mecanismos para 
a prevenção e resolução de disputa utilizados e os tipos de declarantes envolvidos nestas disputas. 
Esta análise foi importante para o INR melhorar os seus mecanismos de prevenção e resolução de 
disputas. Não estando os dados do SNC abertos ao público, não é possível realizar uma análise 
detalhada das disputas, mas ainda assim, através da monitorização dos mapas publicados, entre-
vistas com as comunidades e o trabalho de outras ONGs é possível chegar a algumas conclusões 
sobre os conflitos causados pelo registo de terras do SNC. No terreno, várias comunidades reporta-
ram que o nível de conflitos relacionados com a terra aumentou com a chegada do SNC. Por outro 
lado, foi também identificado por ONGs que estudam o conflito que o trabalho do SNC teve uma 
relação directa no aumento dos conflitos em algumas zonas. 

O SNC evita e não tem mecanismos suficientes para a resolução de conflitos
De acordo com os representantes do SNC em Covalima, o SNC tem três estratégias para prevenir 
o conflito. Primeiro, antes de decidir onde começar o processo de registo fala com as autoridades 
locais e faz algumas perguntas sobre conflito. Segundo, caso identifique que numa determinada 
comunidade o registo pode causar elevados conflitos, não inicia o registo de terras. Terceiro, quan-
do faz o registo de terras, o SNC tem uma mediadora que fala a língua local e ajuda na resolução 
de disputas. O problema é que estes mecanismos são bastante limitados para analisar o potencial 
de conflitos e resolvê-los caso surjam. Falar apenas com as autoridades locais não é suficiente 
para aferir o potencial para o conflito. Ter apenas um mediador não é suficiente para acompanhar 
todo o processo de registo. Para além disso, tal como acima identificado, outros problemas como 
a fraca informação pública, encontros com as comunidades curtos e pouco profissionais e falta de 
coordenação com as comunidades também potenciam o conflito, para além limitar a capacidade 
do SNC antecipar problemas.

Existem ainda outros problemas identificados pelos pesquisadores que, embora não sejam agora 
visíveis, serão uma forte causa de problemas no futuro. Tal como foi acima referido, a maioria das 
declarações de titularidade recolhidas pelo SNC são declarações individuais. Terras pertencentes a 
famílias e comunidades foram registadas num único nome em representação da família ou comu-
nidade. No futuro, as pessoas no nome das quais foi registada a terra serão os donos da terra de 
acordo com a lei, não tendo as outras pessoas também ligadas aquela terra qualquer direito legal. 
Mesmo que agora as pessoas confiem no beneficiário do registo, existe o enorme risco de que, no 
futuro, os seus herdeiros não respeitem estes acordos informais e reclamem para si a propriedade 
da terra, sem que as famílias ou comunidades possam reverter estes direitos. Para além disso, a 
pessoa em nome da qual foi registada a terra pode, por exemplo, vendê-la ou tomar outras de-
cisões sobre esta terra. Este problema têm um potencial imenso para vários futuros conflitos.

“Por exemplo… então nós podemos registar [a terra] 
em grupo? Essa informação eu nunca ouvi. Eu só ouvi 
que uma família onde duas ou três pessoas são donas 
da terra, têm que registar num só nome. Nunca ouvi 

falar de [registo em] grupo”
Representante masculino da juventude de Suai Loro
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No terreno os pesquisadores verificaram ainda que existiam vários casos em que, em caso de dis-
puta dentro de uma área de colecção, a equipa do SNC não registava a terra. Embora esta estra-
tégia possa evitar casos de violência quando hajam tensões no terreno, é também uma fonte de 
alguns problemas. 

Primeiro, este problema está relacionado com a falta de informação sobre o processo de registo, 
que faz com que as pessoas temam que se deixarem registar a terra possam perder o seu direito. 
Se as pessoas estivessem suficientemente informadas saberiam que seria melhor para elas registar 
a terras ainda que disputada, do que não o fazer. Como não têm esta informação tentam impedir 
o registo da terra.

“O SNC disse que nós não estávamos 
prontos [para registar a nossa terra] se 

tivéssemos conflitos”.
Representante das mulheres do suco Suai Loro

Os pesquisadores encontraram pessoas que relataram que, por o seu terreno estar a ser disputa-
do, o SNC não recolheu as suas declarações de titularidade nem informações geográficas sobre 
a sua parcela de terreno.42  Em Raimea, os pesquisadores observaram directamente os membros 
da comunidade a impedirem um homem a apresentar a sua declaração de titularidade com base 
em documentos emitidos durante a administração indonésia, porque a terra era disputada e 
ele não tinha participado numa tentativa de resolução do conflito promovida pela comunidade. 
A equipa do SNC não interveio nesta questão, tendo o homem ficado impedido de apresentar 
a sua declaração de titularidade.43  De acordo com a lei ele tinha direito a apresentar a sua de-
claração de titularidade e a disputa seria resolvida pela Comissão de Terras ou pelos tribunais. 
Os pesquisadores encontraram ainda um outro homem em situação semelhante, também com 
documentos emitidos pela administração indonésia, mas que tinha participado na tentativa de 
resolução da disputa promovida pela comunidade e, por isso, pode apresentar a sua declaração 
de titularidade, ainda que a terra continuasse sobre disputa. No grupo de foco com mulheres em 
Kulu-oan, a maioria dos participantes disse que o SNC não permitiu uma pessoa apresentar a sua 
declaração de titularidade porque o Estado também reclamava a propriedade da terra. A terra foi 
apenas registada em nome do Estado e, quando no terreno, o SNC tirou fotografias dos docu-
mentos das pessoas, mas não as fotografou a elas como declarantes daquela parcela de terreno. 

“Algumas pessoas compraram [aquela terra]. Mas não foram fo-
tografados. Eles [SNC] disseram que eram apenas ocupantes.”

Grupo de foco com mulheres em Kulu-oan

42. Por exemplo: Representante do suco Suai Loro; entrevista mulher#5 em Sukabilaran; Representante masculino da juventude Suai Loro
43. 16 Agosto 2018. 
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Segundo, os pesquisadores encontraram ainda casos 
disputados em que o SNC prometeu voltar para recol-
her as declarações de titularidade e informações sobre 
as parcelas quando as disputas estivessem resolvidas, 
mas nunca voltaram. Isto também pode ser observa-
do nos mapas publicados. Por exemplo, nas áreas de 
colecção AK010006 e AK 010009 em Aileu e AK020016 
e AK020017 em Ainaro (Fig. 10, 11, 12, 13) existem vári-
as parcelas que não estão registadas, ainda que existam 
naquelas áreas campos agrícolas e casas. Nestas áreas 
de colecção não existem nenhumas ou quase nenhumas 
disputas. Provavelmente o SNC decidiu não registar as 
parcelas de terreno disputadas. O problema é que não 
sendo a terra reclamada durante o período de publi-
cação dos mapas, as pessoas podem perder o seu direito 
à terra. 

Figura 10: Área de colecção AK070025, Município de Ermera
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Figura 11: Área de colecção AK010006, Município de Aileu

Figura 12: Área de colecção AK020016, Município de Ainaro
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Figura 13: Área de colecção AK020017, Município de Ainaro

“Há várias pessoas que não registaram as suas terras. Se existe 
algum problema eles não registam a terra. Eles apenas dizem 

‘agora vocês resolvem, quando resolverem depois nós vimos registar 
a terra.” 

Grupo de foco com mulheres
em Mane Ikun

Os pesquisadores não conseguiram obter resposta do SNC quanto a estes casos, mas esta situ-
ação é bastante problemática. Primeiro, viola o princípio de que todos têm direito a livremente 
apresentar as suas declarações de titularidade. Ainda que o caso seja disputado, todos têm direito 
a apresentar as suas declarações, se não arriscam-se a perder os seus direitos à terra no futuro. 
Segundo, ao não registar as terras sobre disputa o SNC está a violar o princípio do registo sis-
temático, com zonas dentro das áreas de colecção sem qualquer registo. Terceiro, esta falha do 
SNC tornará a implementação da Lei 13/2017 bastante difícil, uma vez que a informação sobre as 
áreas de colecção não está completa.

O facto de o SNC não registar terras sob disputa explica também o facto de os dados do SNC 
mostrarem um número mais reduzido de disputas quando comparado com o INR. Em declarações 
prestadas aos media em Outubro de 2018 o SNC disse que a nível nacional apenas 5.5% das 
parcelas eram disputadas.44  Mas este valor levanta sérias dúvidas, uma vez que estes números não 
incluem as várias disputas que o SNC decidiu ignorar. Para além disso significa que o SNC deixa 
para a DNTPSC a pesada tarefa de lidar com estas disputas. 

44.  Diário de Notícias. 2018. ‘Disputas de terreno representam cerca de 5.5% dos registos cadastrais em Timor-Leste’. 2 de Outubro.
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Conclusões sobre conflito e registo de disputas

Apesar de esta pesquisa não ter adoptado uma metodologia para poder adequadamente medir 
o impacto do trabalho do SNC nas disputas de terras, existem alguns sinais que estas aumenta-
ram. Para além disso, de acordo com as informações que foi possível recolher, o SNC não tem 
mecanismos adequados para prevenir e resolver disputas causadas pelo registo de terras. No 
terreno os pesquisadores verificaram que o SNC evita registar terras sob disputa. É positivo que 
o SNC tenha um mediador de disputas em cada município,45  mas este número é insuficiente para 
apoiar todas as disputas que invariavelmente surgem quando o registo está a decorrer em várias 
áreas. Verificou-se ainda que o método de registo que tem sido adoptado, focado em registos em 
nome individual de uma única pessoa em representação de uma família ou comunidade, tem um 
potencial imenso para a criação de conflitos no futuro. 

45.  Entrevista com a DNTPSC em Liquiçá e Covalima. Não é claro se isto também é aplicável em Díli.
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Terras costumeiras (Rai Lisan)
Em Timor-Leste a grande maioria da terra é reclamada costumeiramente pelas várias comunidades 
locais que nela vivem.46  Apesar de haverem significativas diferenças nos costumes e práticas das 
várias comunidades locais, em todas existem práticas costumeiras relacionadas com a gestão de 
terras. Assim, importa aqui definir o conceito de terras costumeiras (rai lisan em tétum). As terras 
costumeiras não se confundem com terras sagradas (rai lulik em tétum), que se referem a áreas 
específicas, com valor sagrado ou espiritual para as comunidades locais. Por exemplo zonas onde 
estejam as casas sagradas (uma lisan/ uma lulik em tétum), altares, nascentes de água, pedras 
ou árvores com valor espiritual. A terra costumeira (rai lisan) é mais abrangente e inclui todas as 
áreas que uma comunidade considera estar sobre a sua gestão costumeira. Dentro das terras cos-
tumeiras existem partes que, de acordo com as regras locais, são consideradas pertença de um 
clã, família ou indivíduo, outras de uso comum (por exemplo pastagens e matos) e outras ainda às 
quais não são dadas uso, por serem por exemplo sagradas, estarem a ser guardadas para gerações 
futuras, ou em processo de rotação de colheitas. Em resumo, a terra costumeira representa uma 
categoria geral de um sistema complexo de gestão de terras.

A protecção das terras costumeiras em Timor-Leste é da maior importância. Esta representa um 
papel central na vida das comunidades e na economia local. Os sistemas costumeiros permitem a 
gestão e a distribuição de direitos sobre a terra, acautelando pontos fundamentais como a pro-
tecção de espaços de uso comum e a conservação de terras para as gerações futuras. As terras 
costumeiras são ainda fundamentais para a própria identidade das comunidades, todos os timor-
enses se identificam primeiramente como pertencentes a um grupo costumeiro e as terras são um 
ponto central da sua espiritualidade e cultura.

O processo de registo de terras representa um enorme risco para as terras costumeiras. Quando 
este não tem em conta a protecção destes sistemas costumeiros, pode trazer graves consequên-
cias para as comunidades. Por exemplo, se o registo de terras permite apenas o registo individual 
de direitos e a terra é toda reclamada individualmente, os vínculos e regras costumeiras são que-
bradas. As comunidades até podem estar à partida de acordo em registar toda a terra em nome 
de uma única pessoa como seu representante, mas legalmente esta pessoa é que passará a ser 
reconhecida como o único dono da terra. Quando esta pessoa morrer a terra pertencerá aos seus 
herdeiros, que poderão não respeitar este acordo, o que levantará graves problemas.

46.  De acordo com a pesquisa realizada por Rod Nixon em 2005, cerca de 97% das áreas rurais continuam a ser reclamadas como sendo 
terras pertencentes e sob administração das comunidades.
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Assim, alguns pontos têm que ser tidos em conta antes de começar o registo de terras nestas 
áreas. Primeiro, saber se é apropriado fazer qualquer registo de terras em áreas costumeiras. Na 
pesquisa realizada em 2011-2012 pela Rede ba Rai conclui-se que o método seguido pelo INR não 
estava adequado ao registo de terras em áreas costumeiras e foi decidido pelo próprio INR evitar 
estas áreas. Diz um dos seus relatórios que:

“No ano passado fomos aconselhados por especialistas em direito e antropologia da Uni-
versidade Nacional da Austrália … de acordo com o seu conselho o processo de registo 
de terras nestas áreas [terras costumeiras] pode trazer vários problemas, para além de 
não haver provas que existam incertezas quanto à titularidade das terras nestas áreas. 
Pouco depois (em Outubro) o Banco Mundial também escreveu uma Nota sobre como 
realizar investimentos nas áreas rurais. Na revisão interna deste documento o Banco 
Mundial deixou claro que o processo de registo de terras em áreas costumeiras deve ser 
feito de acordo com as necessidades das comunidades locais e mediante o seu pedido, 
se não traz o enorme risco de causar disputas. A ARD entende que o processo de regis-
to de terras costumeiras tem que ser liderado pelas comunidades e basear-se na sua 
vontade de o fazer...”

Relatório SPRTL 200947 

Anteriormente, durante o processo de desenvolvimento da Lei 13/2017, a sociedade civil recomen-
dou que não fosse feito qualquer processo de registo de terras em terras costumeiras, sendo que 
seria melhor estabelecer mecanismos legais que protegessem as comunidades das actividades do 
Estado. 

47.  USAID 2009 ‘Year Three First Quarter Report 2009/2010 (Year ending – 30 September 2010)’, USAID Strengthening Property Rights in 
Timor-Leste (SPRTL), “Ita Nia Rai”
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Se, apesar de existirem vários outros mecanismos para além do registo de terras para a protecção 
das terras costumeiras, for decidido fazer o registo, este deve pelo menos:

•	 Ser feito com base em consultas profundas com as comunidades que permitam desenvolver 
um modelo de registo de terras que esteja a par com o contexto local.

•	 Testar as abordagens desenvolvidas para o contexto local de forma a assegurar a sua ad-
equação.

•	 Avaliar os impactos dos registos de terras nos sistemas costumeiros. 

Embora existam várias opções e opiniões de como fazer o registo de terras costumeiras, a Lei 
13/2017 estabelece alguns pontos importantes e cria dois conceitos centrais para este registo: a 
propriedade comunitária e as zonas de protecção comunitária (ZPC).

Propriedade Comunitária: 

“Consideram-se propriedade da comunidade local os bens imóveis reconhecidos pela 
comunidade como sendo de seu uso comum e partilhado, por um grupo de indivíduos 
ou famílias, organizados de acordo com os usos e costumes locais.” (Artigo 27º nº 1 da 
Lei 13/2017)

Zona de protecção comunitária:

“As zonas de protecção comunitária são áreas protegidas pelo Estado com a finalidade 
de salvaguardar os interesses comuns de uma comunidade local através da protecção 
especial conferida a áreas habitacionais, áreas agrícolas, quer quando cultivadas ou em 
pousio, florestas, sítios de importância cultural, locais de culto sagrado ou ligados à 
tradição local, pastagens, fontes de água ou áreas onde haja recursos naturais cujo uso 
seja compartilhado e necessário à sua subsistência.” (Artigo 23º da Lei 13/2017)



84

REGISTO DE TERRAS EM Timor-Leste



AnáliSE DO ImpaCTO do Sistema NacionAl de Cadastro (SNC)

85

Ainda que lei não estabeleça todas as regras destes dois conceitos, eles são expressamente criados 
e têm aplicação legal. Isto significa que o processo de registo de terras tem que proteger e respei-
tar estes conceitos, estar a eles adaptado e informar as comunidades sobre esta possibilidade. Sem 
isto o registo de terras é ilegal. 

Importa ainda referir que, de acordo com a Lei 13/2017, o registo de terras é sistemático, pelo que 
não se pode por exemplo registar as terras privadas dentro de uma área de colecção e deixar para 
mais tarde as costumeiras. A próxima secção analisa em mais detalhe como o SNC tem lidado com 
as terras costumeiras. 

Como é a intervenção do SNC nas terras costumeiras?

Esta pesquisa demonstra que o SNC não respeita a Lei 13/2017, uma vez que não tem um pro-
cesso adequado às terras costumeiras, propriedade comunitária e zonas de protecção comunitária. 
Esta secção demonstra que não existe um sistema claro para o registo da propriedade comunitária, 
que as informações transmitidas às comunidades não são claras e não as informa de todas as suas 
possibilidades. Como resultado, quase não há terra registada como propriedade comunitária.

O SNC não tem um sistema de registo adequado às terras costumeiras/propriedade comunitária
Os próprios funcionários do SNC em Covalima disseram não existir um processo consistente em 
relação às terras costumeiras. Explicaram que em alguns casos as pessoas não autorizaram a que 
a terra fosse registada; noutras situações as pessoas registaram a terra no nome da comunidade, 
com uma pessoa como representante; há ainda casos em que a terra foi toda registada individual-
mente em nome de uma única pessoa. Da monitorização da publicação de mapas conclui-se que 
de 10,652 declarações de titularidade, apenas 6 (0.06%)48  foram registadas como terras costumei-
ras.49 

Quando se olha ao processo de registo de terras implementado pelo SNC compreende-se porque 
é que o número de declarações apresentadas por comunidades sobre terras costumeiras é tão re-
duzido. Em Covalima a equipa de pesquisa observou vários exemplos de como o processo do SNC 
para o registo de terras costumeiras é fraco e resulta em vários problemas. Alguns exemplos são 
descritos na caixa que se segue. 

48. Dois casos em Liquiçá e quatro casos em Lautém.
49. Estes 6 casos referem-se aos casos em que os mapas indicavam ser ‘rai lisan’. Não estão aqui incluídos todos os casos em que terra 
costumeira foi registada em como terra privada de um único membro da comunidade.

Problemas com a terra costumeira no município de Covalima
Em algumas partes de Suai Loro as terras onde se encontram as casas sagradas pertencentes a 
grupos costumeiros (uma lisan) foram registadas como terra individual em nome de uma única 
pessoa. Foi o caso de duas comunidades na aldeia Sukabilaran e uma outra em aldeia Mane 
Ikun. Existem também outros casos em que a terra não foi registada pelo SNC. No grupo de 
foco com mulheres da aldeia Mane Ikun, gerou-se uma discussão acalorada sobre se um grupo 
costumeiramente dependente de outro (uma lisan kiik) teria direito a registar a sua terra ou 
não. O lia nain de Suai Loro disse que existem alguns terrenos na aldeia Sukabilaran que não 
foram registados porque ninguém os podia registar individualmente como representante. O lia 
nain de Tashilin disse que em Tashilin não é permitido registar terra sagrada, as pessoas apenas 
podem registar os terrenos agrícolas que pertencem à comunidade. O lia nain de Tashilin disse 
também que, antes da equipa do SNC aparecer, a comunidade não tinha qualquer informação 
de que eles vinham. A equipa do SNC não se sentou com ele para partilhar informação sobre o 
seu trabalho e ele não ouviu falar de qualquer encontro comunitário.
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Tal como acima descrito, o processo de registo de terras do SNC não tem em consideração o con-
texto das terras costumeiras, nem o disposto na Lei 13/2017 que permite o registo de terras como 
propriedade comunitária. O formulário que o SNC usa para recolher as declarações de titularidade 
é um exemplo claro, uma vez que não inclui qualquer opção para os declarantes indicarem que se 
trata de propriedade comunitária (Fig. 14, publicado no Diploma Ministerial 45/2016).  

Figura 14: Formulário da declaração de titularidade, Diploma Ministerial 45/2016

Jornal da República

Quarta-Feira,  14  de  Setembro  de 2016Série I, N.° 36                           Página   211
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O facto de algumas pessoas confundirem as declarações de titularidade em grupo sobre 
terra que lhes pertence, com as declarações de uma comunidade sobre propriedade 
comunitária, traz outro elemento de confusão. Estas declarações são distintas e é fun-
damental que as pessoas conheçam as diferenças. Quando é feita uma declaração em 
grupo cada declarante tem que preencher um formulário (Fig. 15), mas este apenas 
tem espaço para oito declarantes que serão os donos daquela terra. Para além disso, 
não é claro como é feita a representação de uma comunidade na apresentação de uma 
declaração de titularidade.

Figura 15: Formulário da declaração de titularidade, Diploma Ministerial 45/2016

Jornal da República

Quarta-Feira,  14  de  Setembro  de 2016Série I, N.° 36                           Página   209
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Figura 16: Formato do ‘Certificado de Registo de Propriedade’ publicado no Diploma Ministe-
rial 46/2016

De acordo com o Diploma Ministerial 46/2016, quando o processo de publicação de ma-
pas termina os declarantes que preencham os requisitos legais recebem um certificado de 
registo. O modelo deste certificado apenas tem espaço para o nome e fotografia de seis 
declarantes (Fig. 16).

Os pesquisadores observaram no terreno que os tablets utilizados pelo SNC no terreno 
para a recolha de informações tem a opção para terras costumeiras (mais concretamente 
‘rai adat’), mas os efeitos legais desta escolha não estão detalhados no Diploma Ministerial 
45/2016 e 46/2016.

Como o processo de registo de terras costumeiras como propriedade comunitária não é 
claro, muitas comunidades registaram estas terras em nome de uma única pessoa. Esta 
solução terá um enorme impacto no futuro. Em termos legais a pessoa cujo nome figura no 
registo é o dono da terra e não a comunidade. Quando esta pessoa falecer, de acordo com 
a lei serão os seus herdeiros os donos da terra, não a comunidade ou qualquer outra pes-
soa. Se esta pessoa não tiver herdeiros a terra passa a ser do Estado e não da comunidade. 
Para além disso, esta pessoa pode vender a terra se assim o entender, uma vez que a lei só 
proíbe a venda de terra registada como propriedade comunitária. A protecção das terras 
costumeiras estabelecida na Lei 13/2017 não está a ser implementada porque o SNC não 
permite na prática o registo de terras como propriedade comunitária. 

Jornal da República
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Terra costumeira de Talobu

Em Covalima, suco Suai Loro, no bairro Taluta existe o grupo costumei-
ro de Talobu (uma lisan boot) ao qual estão afiliados dez outros grupos 
costumeiros (uma lisan kiik). Algumas anciãs explicaram que no mo-
mento do registo decidiram que toda a terra seria registada como pert-
encendo à comunidade, ficando a anciã de Talobu como representante 
de todos estes grupos. Esta terra inclui várias casas, mas o plano era 
registar todas como uma única terra costumeira. No entanto, quando 
foi feita a publicação dos mapas e das listas de declarantes, foi incluído 
o nome da anciã, sem que fosse incluído o nome da comunidade nem 
a indicação de que se tratava de uma propriedade comunitária. Os pes-
quisadores contactaram o coordenador do SNC em Covalima para clari-
ficar este caso, mas ele recusou prestar informações. Os pesquisadores 
verificaram ainda que no mapa toda a área de Talobu estava assinala-
da a vermelho, mas na lista de declarantes não era possível entender 
quem está a disputar aquela terra, talvez porque parte das listas de 
declarantes não estavam afixadas com as restantes, mas mantidas no 
interior do escritório do SNC. Os pesquisadores não foram autorizados 
pelo SNC a fotografar estas listas. Quando os pesquisadores falaram 
com a anciã identificada na lista como única declarante ela ainda não 
tinha visto o mapa e tanto quanto sabe a terra não é disputada. 

O SNC não dá informações sobre a propriedade comunitária

Ainda pior é o facto de o SNC não dar às comunidades quaisquer informações so-
bre as consequências legais do registo como propriedade individual ou propriedade 
comunitária. Apesar das preocupações demonstradas pelas comunidades com a pro-
tecção das suas terras, estas não têm qualquer informação sobre as protecções que 
vigoram na Lei 13/2017, tal como o exemplo que se segue demonstra.

Comunidades perdem terra para o Estado

Os problemas acima referidos são uma enorme ameaça para as comunidades não só a 
longo, mas também a curto prazo. No longo prazo, a privatização da terra costumeira 
em pessoas individuais trás enormes riscos para a vida das comunidades. Mas no curto 
prazo estes problemas trazem também o risco de as terras costumeiras serem apropri-
adas pelo Estado, por exemplo ao deixar partes das áreas de colecção não registadas 
como sendo ‘terra vazia’. De acordo com a lei a terra sem dono conhecido pertence ao 
Estado (Artigo 9º nº 4 da Lei 13/2017). Tal artigo pode ser usado para mais tarde jus-
tificar que a terra que não foi declarada dentro de uma área de colecção já registada 
pertence ao Estado, o que pode trazer vários problemas e conflitos no futuro. Não 
significa isto que toda a terra costumeira tenha que ser necessariamente registada, 
mas pelo contrário, demonstra que o processo de registo de terras adoptado pelo SNC 
não tem em conta e não está adaptado à realidade timorense das terras costumeiras.
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Conclusão sobre o registo de terras costumeiras

Esta pesquisa demonstra que o processo de registo de terras implementado pelo SNC contraria 
o disposto na Lei 13/2017. Apesar desta lei e o Código Civil preverem a propriedade comunitária, 
este tipo de propriedade não é considerada no registo de terras do SNC. Esta grave violação da lei 
precisa de ser rapidamente resolvida. 

Esta pesquisa demonstra que a falta de registo de terras costumeiras como propriedade comu-
nitária não é um problema das comunidades, que têm demonstrado um elevado interesse em 
registar as suas terras desta forma. O SNC falhou na criação de um registo de terras que fosse 
consistente, a par com a realidade local e com os critérios legais, o que é agora demonstrado pelo 
reduzidíssimo número de registos de propriedade comunitária. Esta é uma enorme preocupação, 
uma vez que a maioria das terras em Timor-Leste são terras costumeiras e o registo individual de 
terras que o SNC está agora a fazer vai ter um enorme impacto negativo no futuro.
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Direitos das mulheres à terra no processo de reg-
isto de terras
Em Timor-Leste por norma as mulheres têm direitos à terra mais reduzidos que os homens. Esta 
descriminação tem várias razões, mas viola a Constituição e é um enorme fardo na vida das mul-
heres. 

O processo de registo tem um enorme potencial para enfraquecer ainda mais o direito das mul-
heres à terra. Por exemplo, se o registo da terra é feito num único nome, na maioria das vezes é 
apenas feito no nome do homem, o que enfraquece a posição da mulher em relação aquela terra, 
quer nos seus direitos, quer nas decisões tomadas sobre a terra. Por exemplo, a terra pode ser 
vendida pelo homem sem que a mulher seja consultada.

De forma a evitar que o registo seja um mecanismo para enfraquecer ainda mais o direito das 
mulheres à terra, é necessário implementar medidas que previnam as consequências negativas do 
registo. Por exemplo:

•	 O registo de terras deve envolver especialistas em questões de género. Os especial-
istas em questões de género podem identificar vários pontos problemáticos para o 
acesso das mulheres à terra e melhorar a protecção que o registo lhes pode dar. 

•	 A informação pública tem que ter em conta as mulheres e ter campanhas de infor-
mação especialmente dirigidas a elas. A informação pública sobre o registo de terras 
tem que incluir as questões dos direitos das mulheres à terra e devem ser tomadas 
todas a medidas para garantir que as mulheres têm acesso à informação sobre estes 
direitos.

•	 Tem que ser feita a monitorização da participação das mulheres no processo de reg-
isto de terras. De forma a assegurar que o registo protege os direitos das mulheres à 
terra é necessário que a participação das mulheres seja adequadamente monitorizada 
e que novas medidas sejam tomadas quando esta esteja a ser reduzida.

•	 O registo de terras tem que permitir vários tipos de participação das mulheres no 
processo. O registo de terras tem que estabelecer vários mecanismos e incentivos para 
a participação das mulheres no processo de registo, quer individualmente, quer em 
conjunto com irmãos ou com o seu cônjuge.
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A Constituição determina que homens e mulheres têm direitos iguais, não é permitida qualquer 
descriminação com base no género (artigo 17º da Constituição). Este princípio é também aplicável 
aos direitos à terra e significa que o Governo tem que tomar as medidas necessárias para garantir 
a igualdade de género no acesso à terra. A Lei 13/2017 estabelece um princípio equivalente, de-
terminando que:

O direito de propriedade de bens imóveis é assegurado em condições de igualdade a 
homens e mulheres, sendo proibida qualquer forma de discriminação na titularidade, 
acesso, gestão, administração, gozo, transferência ou disposição destes. (Artigo 4º da 
Lei 13/2017)

A Lei 13/2017 estabelece ainda a necessidade de estabelecer protecções especiais para os grupos 
vulneráveis:

As entidades responsáveis pela aplicação da presente lei ficam obrigadas a respeitar 
as necessidades especiais dos grupos vulneráveis, devendo, para o efeito, tomar todas 
as medidas necessárias para garantir a adequada informação, consulta e participação 
destes grupos, de forma a promover o direito à igualdade e à não discriminação. (Artigo 
5º da Lei 13/2017)

Assim, de acordo com estes princípios o SNC tem um dever legal de prestar atenção às questões de 
género, garantindo que as mulheres recebem a informação necessária, são consultadas e dispõem 
das condições necessárias para participar no processo de registo de terras. 

A Lei 13/2017 estabelece ainda regras específicas sobre a participação de mulheres no processo 
de registo:

Deve ser incentivada a declaração de titularidade conjunta entre casais. (Artigo 32º nº 
7 da Lei 13/2017)
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Isto significa que o processo de registo de terras tem que promover e encorajar as declarações 
conjuntas dos casais. Não significa que este registo tenha que ser obrigatório, mas têm que haver 
a possibilidade e incentivos à declaração conjunta. 

O registo de terras realizado pelo SNC promove e protege o direito das mulheres à terra?

Tal como acima debatido, as campanhas de informação pública promovidas pelo SNC são bastante 
fracas, mas no caso específico do direito das mulheres à terra estas campanhas são especialmente 
problemáticas.

Nas campanhas de informação pública promovidas pelo SNC não existe uma única referência 
relativamente ao direito das mulheres à terra, nem se refere a possibilidade de apresentarem 
declarações conjuntas com os seus maridos.50  Para além disso, estas campanhas não cumprem a 
obrigação de promover informação específica para os grupos vulneráveis. Assim, as campanhas de 
informação do SNC são claramente violadoras dos artigos 4º, 5º e 32º nº 7 da Lei 13/2017.

No terreno os pesquisadores verificaram o resultado desta falta de cuidado em relação ao direito 
das mulheres à terra. Nos encontros com as comunidades a maioria dos participantes eram homens 
e as poucas mulheres que participaram quase não levantaram nenhuma questão. Nos grupos de 
foco realizados com mulheres, os pesquisadores verificaram que várias apenas tinham noções mui-
to vagas sobre o processo de registo de terras. Várias mulheres não foram verificar a publicação 
dos mapas porque não tinham conhecimento que elas estavam a decorrer, ou não tinham meios 
para se dirigir ao local da publicação. Estas mulheres também contaram que, ainda que as equipas 
de terreno do SNC incluam mulheres, estas equipas dividem-se e apenas um funcionário regista a 
terra, deixando-as desconfortáveis quando é apenas um homem a fazer este registo.

Os pesquisadores verificaram ainda que o SNC, contrariamente ao estabelecido na lei, não pro-
move nem dá qualquer incentivo à declaração conjunta por casais. 

“Naquela altura o encontro [do SNC com as comunidades] foi em 
Tashilin. Nós, as mulheres, não fomos. Os homens é que foram. 

Nós as mulheres não ouvimos nada …Ficamos em casa com as 
crianças….O chefe de suco apenas avisou sobre este encontro.”

Participante do encontro de grupo de foco 
com mulheres em Kulu-oan

50.  Veja-se por exemplo o panfleto da Fig. 2.
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Os problemas do processo de registo de terras identificados nesta pesquisa têm impacto na vida 
de todos os timorenses, mas têm especial impacto para as mulheres. Por exemplo, para os homens 
é um esforço grande ir verificar a publicação de mapas se esta for longe das suas casas ou recolher 
as assinaturas das autoridades locais. Mas para as mulheres fazer estas actividades é ainda mais 
complicado, porque para além dos trabalhos agrícolas têm ainda que cuidar dos filhos e da casa, o 
que faz com que simplesmente não possam participar nas diferentes fazes do processo de registo. 

A análise feita a 10,652 declarações de titularidade em 9 municípios (Tabela 4) demonstra bem o 
impacto das falhas do processo de registo do SNC relativamente à protecção dos direitos das mul-
heres à terra. Primeiro, é possível ver que a maioria das declarações de titularidade são feitas por 
homens individualmente (63%), sendo o número de declarações individuais de mulheres apenas 
23.5%.

Pior ainda são as declarações apresentadas por casais. O SNC não prestou informações sobre esta 
matéria, pelo que a análise teve que se basear em declarações conjuntas de um homem e de uma 
mulher, que podem não ser um casal. Mesmo incluindo estes casos na contagem, verifica-se que 
das declarações apresentadas por casais são extremamente reduzidas (menos de 2%).

Esta é uma grande diferença quando comparado com os dados estatísticos do INR. A tabela que 
se segue compara as declarações de titularidade apresentadas por casais no processo de registo 
de terras realizado pelo INR e agora pelo SNC. A comparação mostra uma enorme diferença entre 
estes, demonstrando que o SNC não promove a declaração conjunta de casais.

Município Total de de-
clarações de 
titularidade 
apresentadas 
ao INR

Declarações de titu-
laridade apresenta-
das em conjunto por 
casais ao INR 51

Total de declarações de 
titularidade apresenta-
das ao SNC analisadas 
nesta pesquisa

Declarações de 
titularidade apre-
sentadas em con-
junto por casais ao 
SNC (baseado na 
análise de 10,652 
declarações)

Total Total % Total Total %

Aileu 401 76 18.95% 1,031 56 5.4%
Ainaro 1133 260 22.95% 935 25 2.7%
Baucau 2081 436 20.95% 1,061 4 0.4%
Ermera 63 19 30.16% 1,098 63 5.7%
Lautém 2240 413 18.44% 1,983 4 0.2%
Liquiçá 1863 106 5.69% 1,588 6 0.4%
Manatuto 1448 108 7.46% 872 11 1.3%
RAEOA 4209 350 8.32% 1,277 4 0.3%
Total 14311 1,876 13.11% 10652.00 173 1.6%

51.  Estes dados são retirados da brochura Ita Nia Lian, Edição 19, 2011, página 1. O total de declarações de casais recolhidas pelo INR 
foi de 11.71%, mas nesta tabela incluíram-se apenas os dados dos 9 municípios monitorizados para permitir a comparação.

Tabela 5: Comparação das declarações de titularidade apresentadas por casais durante o registo de terras reali-
zado pelo INR e pelo SNC
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Conclusões sobre os direitos das mulheres à terra no processo de registo do SNC

Esta pesquisa demonstra que a informação pública feita pelo SNC sobre o registo de terras não 
presta qualquer atenção à questão dos direitos das mulheres. Também não é cumprida a obriga-
ção de dar incentivos à declaração de titularidade conjunta por casais. Estas falhas são uma clara 
violação das obrigações legais estabelecidas na Lei 13/2017 (artigos 4º, 5º e 32º nº 7). O resultado 
destas falhas é visível no reduzido número de declarações de titularidade presentadas individual-
mente por mulheres e também o número de declarações em conjunto por casais. Estes números 
demonstram que o registo de terras levado acabo pelo SNC enfraquece os direitos das mulheres à 
terra em vez de o proteger e promover. 
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Participação de grupos vulneráveis no 
processo de registo de terras
Tal como acima referido, a Lei 13/2017 obriga a um especial cuidado com os grupos 
vulneráveis:

As entidades responsáveis pela aplicação da presente lei ficam obrigadas a 
respeitar as necessidades especiais dos grupos vulneráveis, devendo, para 
o efeito, tomar todas as medidas necessárias para garantir a adequada 
informação, consulta e participação destes grupos, de forma a promover o 
direito à igualdade e à não discriminação. (Artigo 5º da Lei 13/2017)

Isto significa que o SNC tem um dever legal de prestar especiais cuidados em relação 
aos grupos vulneráveis e assegurar a sua participação no processo de registo de 
terras. Os grupos vulneráveis incluem por exemplo idosos, mulheres, pessoas com 
deficiências e crianças que têm necessidades especiais que devem ser consideradas 
no processo de registo.

Como é que o SNC protege os grupos vulneráveis?

Os pesquisadores identificaram que as campanhas de informação do SNC não pres-
tam qualquer atenção aos grupos vulneráveis e não são adequadas a transmitir infor-
mações a estes grupos. Por exemplo, as pessoas idosas e as pessoas com deficiências 
motoras não têm meios para se deslocar aos encontros com as comunidades, uma 
vez que o SNC não providencia quaisquer meios, nem recebem qualquer informação 
ou esclarecimento quando o SNC vem registar a sua terra. No grupo de foco organi-
zado com pessoas com deficiência, os participantes informaram que eles podem ser 
descriminados pela família no processo de registo de terras, dizendo que eles não 
têm capacidade para participar. Outros pontos do registo de terras trazem dificul-
dades adicionais, como a deslocação à sede se suco para participar em encontros 
públicos. Quando lhes foi mostrado o vídeo do SNC também notaram que este não 
tinha em conta a sua situação, nem dava qualquer indicação como as pessoas com 
deficiência poderiam obter assistência. Um funcionário do SNC em Covalima disse 
que pessoas com dificuldades visuais teriam dificuldades em registar a sua terra por 
não conseguirem ver os mapas de publicações e o SNC não tem meios alternativos 
para assegurar a sua participação. Uma participante no grupo de foco de mulheres 
em Mane Ikun contou que: 

“Se [as pessoas com deficiências] sentem 
que não podem andar, então entregam as 

terras aos filhos. Põem lá o nome dos filhos” 
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Anteriormente, no registo de terras realizado pelo INR, as equipas no terreno prestavam infor-
mações em cada casa antes de começar o processo, o que permitia uma melhor informação das 
pessoas de todas as pessoas e inclusivamente chegar aos grupos vulneráveis. Mas agora o SNC 
não divulga informação casa a casa antes de fazer o registo de terras. 

De acordo com a explicação do SNC em Covalima, os menores têm direito a apresentar declarações 
de titularidade, mas têm que ser representados por um adulto. No grupo de foco organizado com 
mulheres na aldeia Kulu-oan, suco Tashilin, algumas participantes contaram que repartiram a terra 
pelos seus filhos. Mas explicaram que se os seus filhos fossem maiores teriam direito à terra, mas 
não os menores, mostrando assim falta de informação quanto a esta questão. 

Conclusões sobre a participação de grupos vulneráveis no processo de registo de terras

Esta pesquisa demonstra que o processo de registo de terras do SNC não tem em consideração as 
necessidades específicas dos grupos vulneráveis. Esta falha viola o estabelecido na Lei 13/2017. 
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Conclusões 
O tema das terras é um ponto especialmente sensível em Timor-Leste, que precisa de ser gerido 
com todo o cuidado. Esta pesquisa demonstra vários problemas e ilegalidades no processo de reg-
isto de terras que está a ser agora realizado pelo SNC.

As principais conclusões desta pesquisa são:

1.	 As campanhas de informação pública promovidas pelo SNC são bastante fracas e violadoras 
de vários pontos estabelecidos na Lei 13/2017. Grande parte das pessoas e comunidades 
não compreendem o processo de registo de terras e não estão informadas sobre os seus 
efeitos jurídicos.

2.	 O SNC não respeita os requisitos legais relativamente aos avisos públicos, publicando a in-
formação tarde e após já ter começado os registos de terras.

3.	 Problemas no quadro legal, em combinação com as falhas de implementação do SNC, impe-
dem a apresentação de declarações de titularidade, o que é violador do direito a livremente 
apresentar estas declarações. 

4.	 O SNC promove uma cultura de segredo, o seu trabalho não tem transparência e não é dada 
importância à aprendizagem e melhoramento do processo.

5.	 Todos os sinais apontam para que existem diversas falhas na qualidade do processo de 
registo de terras e os dados recolhidos pelo SNC não reflectem a realidade no terreno dos 
direitos sobre terras em Timor-Leste. 

6.	 O SNC não cumpre a Lei 13/2017 que reconhece a propriedade comunitária. Esta falha rep-
resenta um enorme risco para as comunidades de no futuro perderem as suas terras, cultura 
e enfrentarem conflitos. 

7.	 O SNC não promove nem protege o direito das mulheres à terra e o seu acesso ao processo 
de registo.

8.	 O SNC não promove nem protege o direito dos grupos vulneráveis a participar no processo 
de registo de terras.

Estes resultados demonstram que as duas empresas privadas responsáveis pelo SNC não têm 
experiência, conhecimentos e capacidade para realizar um processo de registo de terras. Estes 
resultados demonstram ainda que o Governo da RDTL, através do Ministério da Justiça, não tem 
prestado a atenção necessária, nem realizou uma avaliação adequada deste programa. 

Durante o decurso desta pesquisa o SNC mostrou-se indisponível para colaborar com os pes-
quisadores. Esta cultura de segredo foi uma limitação para a pesquisa, mas levanta também uma 
questão central: porque é que o SNC esconde os seus resultados? O que é que o SNC quer es-
conder? Os pesquisadores temem que uma pesquisa mais aprofundada encontrará problemas 
ainda mais graves do que os que foram aqui demonstrados.
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Principais recomendações
Esta pesquisa demostra que existem vários problemas no processo de registo de terras que está 
agora a ser implementado em Timor-Leste. Demonstra ainda que o SNC tem incumprido vários 
requisitos legais estabelecidos para o registo de terras. Com base nos resultados acima descritos a 
Rede ba Rai tem quatro recomendações principais: 

1.	 Antes do término do contracto com a GMN-H e a ARM-Apprize no final de 2019, o Governo 
timorense tem que realizar uma avaliação independente e detalhada sobre o trabalho do SNC. 
Esta avaliação tem que ser pública, feita por uma entidade qualificada e independente e de-
bruçar-se sobre os seguintes assuntos: acesso ao processo de registo de terras; qualidade 
dos dados recolhidos; impacto do registo de terras no número de conflitos relacionados com 
a terra; impacto nos direitos dos grupos vulneráveis; transparência do processo; o impacto do 
registo nas terras comunitárias; e a sustentabilidade do processo de registo de terras. 

2.	 Suspender temporariamente o processo de registo de terras até que o quadro legal seja re-
forçado, de modo a garantir um processo de registo independente, transparente, promotor de 
igualdade, acessível para todos e que assegure uma protecção adequada das terras costumei-
ras. No mínimo, a base legal tem que:

•	 Estabelecer requisitos mínimos relativamente à informação pública, incluindo mecanis-
mos de informação para os grupos vulneráveis.

•	 Esclarecer o conteúdo da informação que deve ser transmitida para o público.
•	 Clarificar o processo de avisos legais e os meios de informação sobre a publicação de 

mapas, de modo a assegurar o direito de todos a participarem no processo de registo 
de terras.

•	 Assegurar que todas as pessoas têm direito a participar livremente no processo de 
registo de terras e remover todos os requisitos legais que onerem ou impeçam a apre-
sentação de declarações sobre a terra.

•	 Assegurar que toda a informação recolhida no processo de registo de terras é pública 
e garantir a publicidade da base de dados.

•	 Esclarecer a relação de trabalho entre o SNC e a DNTPSC e criar a obrigação de prepa-
rar e publicar um manual de procedimentos internos, um manual sobre o processo de 
registo de terras e mediação de conflitos, relatórios trimestrais e anuais e informação 
estatística sobre o processo de registo de terras.

•	 Incluir regras sobre transparência e boa governança.

3.	 Suspender o registo de terras até que a legislação específica sobre terras comunitárias esteja 
aprovada.

4.	 Requerer que outras entidades com competências para a defesa dos direitos das pessoas (por 
exemplo CAC, PDHJ e SEII) realizem monitorizações e investigações autónomas sobre o impacto 
do registo de terras nas comunidades e a transparência do processo de registo de terras. 

De acordo com a Rede ba Rai estas quatro recomendações são essenciais para reforçar o direito 
das pessoas à terra e assegurar um processo de registo de terras adequado, credível, susten-
tável, transparente e inclusivo. Para além das recomendações acima mencionadas, a Rede ba Rai 
encoraja e espera que o Ministério da Justiça, o SNC e a DNTPSC leiam e implementem as outras 
recomendações propostas no Anexo 1 e melhorem o processo de registo de terras.
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Anexo 1; Lista de Recomendações 
(completa)
Com base no resultado desta pesquisa, a Rede ba Rai faz as seguintes recomendações: 

Recomendações para o Ministério da Justiça:

1.	 Aperfeiçoar o quadro legal de forma a assegurar um processo de registo de terras susten-
tável, transparente, inclusivo e adequado ao contexto de Timor-Leste. 

a)	 O quadro legal sobre o registo de terras tem que assegurar os princípios estabeleci-
dos na Lei 13/2017, o que implica a substituição dos Diplomas Ministeriais 45/2016 e 
46/2016.

b)	 O quadro legal sobre o registo de terras tem que:
•	 Estabelecer em mais detalhe os mecanismos a serem utilizados na divulgação de 
	 informação pública.

-	 Realização de encontros comunitários em todas as aldeias ou bairros;
-	 Divulgar informação escrita em cada casa; 
-	 Divulgar informação na internet;
-	 Publicar toda a informação sobre as datas, de publicação, encontros comunitários 
	 e outros no Jornal da República e nos media locais;
-	 Divulgar informação pública durante todo o processo de registo e não apenas no 
	 seu início.

•	 Estabelecer que, em conjunto com os avisos legais e todas as actividades de infor-
mação pública, devem ser distribuídos avisos escritos em todas as casas da área 
onde o registo de terras está em curso, a avisar do início do registo e da abertura da 
publicação de mapas. 

•	 Estabelecer critérios específicos para a informação de grupos vulneráveis.
•	 Estabelecer um processo claro para a actualização de declarações de titularidade 

quando sejam feitas vendas ou outras transmissões.
c)	 Desenvolver os mecanismos adequados para assegurar e proteger o mais possível as 

terras costumeiras e realizar um processo de consulta popular para legislar sobre a 
propriedade comunitária e as zonas de protecção comunitária, no seguimento da Lei 
13/2017.

d)	 Enquanto não for aprovada a legislação que regule a propriedade comunitária e as 
zonas de protecção comunitária, deve ser, à partida, considerado que, todas as áreas 
rurais ainda não registadas, são terras costumeiras. 

2.	 Assegurar a transparência do processo de registo de terras:
a)	 Tornar o contracto entre o Governo RDTL e o SNC público.
b)	 Tornar público os relatórios trimestrais, relatórios anuais e as estatísticas ligadas ao 

processo de registo de terras. 
c)	 Fazer uma auditoria independente ao processo de registo, sendo esta auditoria reali-

zada por uma entidade com conhecimento técnico sobre questões de terras. 
d)	 Assegurar que as estatísticas sobre o processo de registo de terras são publicadas a 

cada mês. A informação estatística tem que ser detalhada, incluindo pormenores sobre 
os tipos de declarantes (homens, mulheres, casais, grupos, comunidades, entidades 
legais, Estado), o número de disputas, o tipo de disputas e as áreas registadas.
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Recomendações para DNTPSC e SNC

3.	 Melhorar as campanhas de informação pública e os avisos legais.
a)	 Tornar claras as informações transmitidas para o público, incluindo:

•	 Parar com mensagens de que as pessoas não podem apresentar declarações de 
titularidade sobre terra do Estado.

•	 Parar de usar ameaças de que as declarações que não são verdadeiras constituem 
um crime.

•	 Explicitar que todas as pessoas têm direito a apresentar as declarações de titulari-
dade e reclamações que entenderem.

•	 Explicar todo o processo de registo de terras e não apenas algumas partes
•	 Explicar como o processo de registo de terras impacta o direito das pessoas à terra.
•	 xplicar todos os tipos de declaração de titularidade que podem ser apresentados 

(individual, grupo, casal, comunidade, Estado). 
•	 Esclarecer os grupos vulneráveis dos seus direitos e informá-los do apoio que lhes 

pode ser providenciado pelo SNC para participarem no processo de registo de ter-
ras. 

•	 Explicitar que as mulheres também têm direito à terra e encorajar ao registo de ter-
ras pelos dois membros do casal. 

•	 Explicar o processo de mediação e como podem as comunidades aceder a assistên-
cia legal (por exemplo através de ONGs, defensores públicos, advogados e outros 
serviços sociais).

b)	 Melhorar as campanhas de informação, incluindo:
•	 Desenvolver e implementar campanhas de informação específicas para grupos vul-

neráveis, tais como cartazes, panfletos, vídeos e apresentações. 
•	 Difundir informações completas sobre os direitos e obrigações no processo de reg-

isto de terras e o seu decurso, incluindo onde já decorreu e está a decorrer. Estas in-
formações devem estar disponíveis na internet e serem também difundidas através 
da televisão, rádio, Facebook e outros meios de informação. 

•	 Os encontros com as comunidades devem ser realizados ao nível em cada aldeia (ou 
bairro), uma vez que de outra forma muitas pessoas ficam impedidas de participar, 
quer pela distância, quer pelas horas a que estes encontros são realizados.

•	 Os encontros com as comunidades têm que ser realizados pelo menos duas vezes 
em cada fase do processo, de forma a poderem incluir as pessoas que não puderam 
participar no primeiro encontro. 

•	 Os encontros com as comunidades têm que ser sistemáticos e profissionais. É 
necessário que usem materiais de informação e técnicas de apresentação adequa-
das, devendo os critérios de informação estar devidamente regulados. A informação 
pública deve usar linguagem adequada às comunidades. 

•	 Têm que ser realizados encontros com as comunidades adequados às necessidades 
das mulheres, idosos, pessoas com deficiência e a juventude. 
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c).	 As equipas no terreno devem ter a capacidade e obrigação de informar em detalhe as 
pessoas sobre o processo de registo de terras.

d)  Deve ser implementado um mecanismo de monitorização das campanhas de infor-
mação pública, devendo os resultados desta monitorização ser tornados públicos.

e)	 O SNC e a DNTPSC têm que se coordenar de forma a não prestarem informações con-
traditórias.

f)	 Os avisos legais publicados pelo SNC têm que respeitar os critérios legais estabelecidos 
na Lei 13/2017 e na restante legislação. Não pode ser iniciado o processo de registo de 
terras ou a publicação de mapas sem que seja feita a publicação no Jornal da Repúbli-
ca. 

g)	 O resultado da publicação de mapas tem que ser publicado no Jornal da República, na 
internet e afixados na área de colecção, sede de suco, município e em Díli. 

4.	M elhorar o registo de terras, de forma a garantir que todas as pessoas têm acesso ao 
processo.
a)	 Tem que haver uma linha de coordenação clara entre o SNC, a Defensoria Pública, VPU, 

Polícia Comunitária (OPS), procuradores e os concelhos de sucos (incluindo lia nain, 
chefes de aldeia, chefes de suco, representantes da juventude, representantes das 
mulheres, etc.).

b)	 Dentro de uma área de colecção que foi iniciada, os casos disputados devem ser regis-
tados.

c)	 O SNC tem que coordenar com as pessoas e comunidades quando vem fazer o registo 
de terras e voltar aos locais onde não foram apresentadas declarações por ausência de 
possíveis declarantes.

d)	 O formato da publicação de mapas deve ser redesenhado para facilitar a sua leitura.
e)	 O registo das áreas potencialmente do domínio público do Estado têm que ser também 

sujeitas ao processo de registo de terras, de acordo com a Lei 13/2017. 
f)	 Garantir o acesso das mulheres ao processo de registo de terras:

•	 O SNC deve ter um especialista em questões de género. 
•	 Deve ser desenvolvido, publicado e implementado um plano de acção relativamente 

às questões de género. 
•	 Todas as equipas no terreno devem ter pelo menos uma mulher e estas equipas 

não se podem dividir durante o registo.
•	 Antes de iniciar o registo deve ser obrigatório informar os declarantes da possibili-

dade de apresentarem uma declaração em conjunto como casal.  
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g)	 Assegurar o acesso de pessoas com deficiências ao processo de registo de terras. 
•	 Estabelecer procedimentos específicos e providenciar o treino adequado às equi-

pas do SNC para saberem facilitar a informação e o acesso das pessoas com defi-
ciência ao processo de registo de terras. 

•	 A equipa do SNC deve procurar junto dos chefes de suco informações sobre as 
pessoas com deficiências naquela área e dirigir-se a elas de forma a informá-las e 
facilitar o seu acesso ao processo. 

•	 Desenvolver, publicar e implementar um plano de acção relativamente aos grupos 
vulneráveis.

h)	 Assegurar que existe informação suficiente sobre os direitos das crianças à terra, in-
cluindo as crianças órfãs.

5.	 Assegurar a qualidade e transparência do processo de registo.
a)	 Assegurar que as estatísticas sobre o processo de registo de terras são publicadas a 

cada mês. A informação estatística tem que ser detalhada, incluindo pormenores sobre 
os tipos de declarantes (homens, mulheres, casais, grupos, comunidades, entidades 
legais, Estado), o número de disputas, o tipo de disputas e as áreas registadas.

b)	 Assegurar que o registo de terras nunca é feito por um único funcionário e que em 
cada equipa no terreno existe pelo menos uma mulher.

c)	 Desenvolver e implementar uma estratégia anticorrupção. 
d)	 As equipas do SNC no terreno têm que estar claramente identificadas, incluindo cartão 

de identificação, uniforme e restante equipamento.
e)	 Guardar informação sobre quem eram os elementos de cada equipa no terreno a reg-

istar uma parcela de terreno, para poder melhor analisar a qualidade registo.
f)	 Estabelecer uma equipa independente para observar o trabalho do SNC no terreno.
g)	 Quando é feito o registo de uma terra, a equipa no terreno tem que dar uma cópia 

completa do formulário preenchido ao declarante, onde estejam incluídas todas as 
informações recolhidas. 

h)	 Fazer uma análise profunda no terreno de todos os passos do registo de terras que 
criam dificuldades às pessoas e às comunidades (por exemplo, verificar a informação 
que está a ser registada nos tablets). Implementar estratégias para resolver estas di-
ficuldades.

i)	 Melhorar o formato das listas de declarantes de forma a ser mais fácil verificar as de-
clarações e as disputas durante o período de publicação.

j)	 Envolver a DNTPSC em todo o processo do SNC.
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6.	M elhorar o processo de registo de terras de forma a diminuir o seu potencial para causar 
	 conflitos:

a)	Não pode ser impedida a apresentação de declarações de titularidade nos casos dis-
putados. Deve ser dado apoio às partes para resolver a disputa e tem que ser as-
segurada a segurança de todas as pessoas que apresentam as suas declarações, es-
pecialmente nos casos disputados. As partes numa disputa devem ser devidamente 
informadas que ambas têm o direito a apresentar as suas declarações de titularidade.

a)	Realizar uma análise sistemática do potencial para o conflito em cada área de colecção 
antes de iniciar o processo de registo de terras e trabalhar em conjunto com as enti-
dades locais para antecipar e prevenir conflitos.

a)	 Incluir nas campanhas de informação pública esclarecimentos sobre disputas e mecan-
ismos para a sua resolução.

a)	Aumentar o número de mediadores.

7.	P arar o registo de terras em zonas de terras costumeiras que não cumpra os requisitos 
	 da Lei 13/2017

a)	 Não pode ser feito o registo de terras em zonas de terras costumeiras sem que regu-
lamentação da propriedade comunitária e das zonas de protecção comunitária esteja 
aprovada.

Recomendações para Sosiedade civil
8.	 Criar uma linha de coordenação forte com a DNTPSC, Ministério da Justiça, SNC e outras 

instituições que trabalham no registo de terras.
9.	 Continuar o estudo de estratégias para proteger as terras costumeiras, o direito das mul-

heres e dos grupos vulneráveis à terra e continuar a monitorizar estes temas no terreno.
10.	Continuar a monitorizar as actividades de registo de terras e apresentar queixa quando 

estes processos violem a lei. .
11.	Cooperar com organizações que trabalhem na protecção dos direitos de grupos vul-

neráveis, de forma a assegurar o seu acesso ao processo de registo de terras.

Recomendações para MSSI, PDHJ, SEII
12.	Realizar uma investigação e monitorização permanente do impacto do registo de terras 

nos grupos vulneráveis e fazer recomendações ao Ministério da Justiça para a melhoria 
deste processo. 

13.	Assegurar protecção e assistência aos grupos vulneráveis no processo de registo de ter-
ras.
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Recomendações Comissão Anticorrupção
14.	Realizar uma investigação sobre o processo de concurso e contracto do SNC, bem como 

sobre o registo de terras que agora decorre em Timor-Leste. 

Recomendações Parlamento Nacional
15.	Assegurar que o governo faz uma avaliação externa do SNC antes de aprovar qualquer 

orçamento para este programa.
16.	Acelerar o processo de aprovação do quadro legal relativamente ao registo de terras.
17.	Parar o registo de terras costumeiras que não respeitem o disposto na Lei 13/2017.

a) Não deve ser feito o registo de terras em áreas de terras costumeiras até que a regu-
lação da propriedade comunitária e das zonas de protecção comunitária esteja apro-
vada.
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Anexo 2: Avisos legais no Jornal 
da República
Antes de começar o registo de terras o SNC tem que publicar avisos legais no Jornal da República, 
de forma a definir a data em que o processo vai começar. A tabela que se segue inclui alguns ex-
emplos em que a publicação no Jornal da República foi feita após se terem iniciado os trabalhos 
no terreno.

Nº Publicação no Jornal da República Data de início do processo de registo Município

1 Sexta-Feira, 10 de Abril de 2015 6 de Abril de 2015 Aileu

2 Sexta-Feira, 10 de Abril de 2015 10 de Abril de 2015 Manatuto

3 Sexta-Feira, 15 de Maio de 2015 11 de Maio de 2015 RAEOA

4 Sexta-Feira, 15 de Maio de 2015 13 de Maio de 2015 Viqueque

5 Sexta-Feira, 14 de Agosto de 2015 10 de Maio de 2015 Baucau

6 Sexta-Feira, 28 de Agosto de 2015 24 de Maio de 2015 Lautém

7 Sexta-Feira, 4 de Setembro de 2015 31 de Agosto de 2015 Díli

8 Sexta-Feira, 4 de Setembro de 2015 31 de Agosto de 2015 Liquiçá

9 Sexta-Feira, 2 de Outubro de 2015 28 de Setembro de 2015 Ainaro

10 Sexta-Feira, 2 de Outubro de 2015 28 de Setembro de 2015 Viqueque

11 Sexta-Feira, 2 de Outubro de 2015 28 de Setembro de 2015 Covalima

12 Sexta-Feira, 20 de Abril de 2018 3 de Abril de 2018 Lautém

13 Sexta-Feira, 8 de Junho de 2018 4 de Junho de 2018 Liquiçá

14 Sexta-Feira, 18 de Maio 2018 30 de Abril de 2018 Liquiçá

15 Sexta-Feira, 4 de Maio de 2018 26 de Março de 2018 Bobonaro

16 Sexta-Feira, 8 de Junho de 2018 16 de Maio de 2018 Lautém

17 Sexta-Feira, 8 de Abril de 2016 4 de Abril de 2016 Manatuto

18 Sexta-Feira, 16 de Setembro de 2016 13 de Dezembro de 2016 Lautém 

19 Sexta-Feira, 20 de Janeiro de 2017 16 de Janeiro de 2017 Baucau

20 Quarta-Feira, 6 de Dezembro de 2017 4 de Dezembro de 2017 Manufahi

21 Quarta-Feira, 2 de Março de 2018 26 de Fevereiro de 2018 Manatuto

22 Sexta-Feira, 2 de Março de 2018 26 de Fevereiro de 2018 Viqueque

23 Sexta-Feira, 31 de Agosto de 2018 17 de Agosto de 2018 Covalima



AnáliSE DO ImpaCTO do Sistema NacionAl de Cadastro (SNC)

117

 

No Publicação no Jornal da 
República

Período de publica-
ção e município Tempo de publicação Notas

1 Sexta-Feira, 7 de Novem-
bro de 2014

05/11/2014

11/12/2014

Liquiçá

30 dias A publicação do 
mapa no terreno 
começou antes da 
publicação no Jornal 
da República 

Depois do processo de registo de terras ter decorrido no terreno e terem sido recebidas as de-
clarações de titularidade, o SNC tem que publicar um novo aviso no Jornal da República a informar 
quando vai ser iniciada a publicação dos mapas e as listas de declarantes. A tabela que se segue 
lista um exemplo onde este requisito não foi cumprido. 

No Município, área de colecção, posto administrativo, suco Tempo de pu-
blicação Notas

1 RAEOA

Área de colecção: (120014, 120015, 120016, 120017, 
120018, 120019, 120020, 120021, 120022 e 120023)

Posto Administrativo: Pante Macassar, Suco: Cunha

10/10/2018

07/01/2019

Publicado 
no Jornal da 
República a 
31/10/2018

2 Município de Aileu

Área de colecção: (010001,010002, 010004, 010005, 
010006, 010007, 010008, 010009, 010010 e 010018)

Posto Administrativo: Aileu Vila, Suco: Aisirimou, Sabaria 
no Fahiria

04/10/2018

01/01/2019

Publicado no Jor-
nal da República 
a 31/10/2018

3 Município de Ainaro

Área de colecção: (020016, 020017, 020019 e 020020)

Posto Administrativo: Hatu Builico, Suco: Mulo

24/10/2018

21/01/2019

Publicado no Jor-
nal da República 
a 31/10/2018

4 Município de Ermera

Área de colecção: (070025, 070026, 070027, 070028, 
070036, 070037, 070111, 070112 e 070113)

Posto Administrativo: Railaco, Suco: Fatuquero

17/10/2018

14/01/2019

Publicado no Jor-
nal da República 
a 31/10/2018

5 Município de Liquiçá

Área de colecção: (090030, 090031, 090032, 090033, 
090034, 090036, 090049, 090050, 090051, 090052, 
090053, 090054, 090055, 090056, 090057 e 090058)

Posto Administrativo: Bazartete, Suco: Lauhata

10/10/2018

07/01/2019

Publicado no Jor-
nal da República 
a 31/10/2018

6 Município de Covalima

Área de colecção: (050012, 050013, 050020, 050021, 
050022, 050023, 050024, 050025, 050026 e 050027)

Posto Administrativo: Suai	, Suco: Camenaça, Debos no 
Suai Loro

04/10/2018

01/01/2019

Publicado no Jor-
nal da República 
a 31/10/2018

A tabela que se segue identifica alguns casos em que a publicação dos mapas no terreno antece-
deu ainda mais a publicação do aviso legal no Jornal da República. 
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